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TOMO XVII. PARTE I. 

N.' 8!,3. -Decreto de 28 de Maio de 1856.-Autorisa o 
Governo para conceder Carta de Natur;:1lisaç_~o de 
Cidadão Brasileiro a João Claudio Mouvcrnay, 

lU 

subdito F rance" ................ : . . . . . . . . . . . . 1 
N." 8<4.- Decreto de 28 de Maio de 1856.-Autorisa o 

Governo pura conceder Carta de Naturalisação de 
Cidadão Brasileiro a Joaquim Gianini, subdito da 
Toscana, e a Francisco Lang, Austriaco....... )) 

N." 81,.5. -Decreto de 28 de Maio de 1856.-AUtorisa o 
Governo para conceder Carta de Naturalisação de 
Cidadão Brasileiro a João José· Gomes Leal, sub­
dito r-Ortuguez, a Rafael Ariani, Austríaco, a 
Lui.z l\-Ianoel Bozz.ano, Sardo, e a John Gatis, 
lnglez.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 2 

N.' 81,6.- Decreto de 28 de Maio de 1856.- Approva 
o contracto que a dous de Janeiro de 1855 foi 
celebrado pelo Governo Imperial com o Gerente 
da Companhia Jlrasileira de Paquetes a vapor. 3 

N.' 8/ •. 7.-Decreto de 28 de Maio de 1856. -Autorisa o 
Gov.erno,. por tempo de hum anno, a transferir 
de h uns para outros Corpos e armas os ·Ofliciacs 
subalternos do Exercito, salvas as· disposições 
aba,ixo dech\mdas . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . r,, 

N.' 8'18,. -Decreto "de 28 de Ma\ o de 1856 ~Declara 
permanentes as disposições do Decreto n. 0 800 A 
de 30 de Junho de 1851, e as do Art. 29 do 
Decreto n. 0 783' de 2!,. de Abril db mesmo anno. )) 

N.' 81;9,:_Decreto de 31 de Maio de 1856.-Dcclara que 
os Estudantes--- matriculados nos Cursos phar­
maccuticos antes dos presentes Estatutos, estão 
lwbilitados .para, no caso de approvação, ma­
trieular-se no segundo anuo medico;- não podendo. 
porêm matricular-se no terceiro sem exame dos 
prcparutorios, que lhes faltarem ........ •..... G 

N." 850. :..._Decreto de 11 de Junho de 1856.- Permille 
á Irrriandadc do "Suntissimo Sacramento da .Fre­
guezia da Candelaria c Administração dos Lazaros, 
dispor da casa da rua da Alfandega_numero noYe. 7 
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N.o 851.- Decreto de 16 de Junho de 1856.- Declara 
que o Estudante da Faculdade de Medicina. da 
Bahia, Herculano Antonio da FOnseca , pódc ser 
admittido a fazer exame das materia"s que com­
punhão o Curso do 3. 0 e !.,~o annos, conforme 
QS Estatutos qnc regi&o· em mil oitocentos cin­
coenta. c dous, em qu~lquer das Faculdades do 
Irnporio ... , . --· .............•.......•. ~ . . . . . 8 

N." 852.- Decreto de 2 de Julho de 1856.- Autorisa o 
Governo a conceder ao Jui.z de Direito, Carlos 
Anton'io de Bulhões · 1\íbeiro, licença, com. todos 
os seus vencimentos, -por espaço· de hum anno, 
para tratar da sua saude_ onde lhe convier.... 9 

N." 8tí3.- Decreto de 2 de Julho de 1856.- Approva a 
Pensão annual de hum conto _4e ré:is, concedida 
repartidamente á viuva e filhos nienores do Chefe 
de Policia da Provincia de S. Pedro, Doutor José 
Vieira Hoddgucs de Cm;valho e Silva... . . . . . . )) 

N. o 854. ~Decreto de 2 de Julho de 1856.- Approva a 
Pensão annual de hun1 conto c duzentos mii réis, 
concedida a D. Anna R ufina de Sousa Franco 
Corrêa, vfuva do Vice-Presidente -da Provincia 
do Pará, Angelo Cu_slodio Corrêa. -. . . . . . . . . . 10 

N." 855. -Decreto de 2 de Julhó de 1856.-Approva a 
Pensão annual de hum conto e seiscentos lnil réiS, 
concedida repartidamente á viuva c filhos do 
Doutor Cypriano Barbosa Betamio....... .. . . . . . 11 

N. o 856.- Decreto de 2 de Julho de 1856. - Aulorisa 
ao Governo a mandar passar 'Carta de Naturali­
sação de Cidadão llrnsileim a José da Costa ~"er­
reirà Cardosç., José Domingues Nogueira- da Silva, 
Bernardo Teixeira Borges, Caetano Evaristo Vieira 
de Sá, Luiz de Freitas Arruda, Joaquim de 
Castro SihiJ., José Joaquim Peréira de Azurara, 
.João Fernandes Valdez, João Cowie, c a João 
Detsi.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 

N.' 857. -Decreto de 2 de Julho de 1856. -Autorisa ao 
Governo a mandar passar Carta de Natur<llisaÇão 
de- Cidadão Brasileiro a João Ebelitig, Guilherme 
Evans, Pe'dro Guilherme Màeycr, Luiz -Francisco 
de Carvalho, c a Joaquim ·Avellez ... _.. .• . . . . . )) 

N. • 858.- Decreto de 5 de .Julho de 1856. ~ Approva as 
Pensões annuaes de oitocentos mil réis, conce­
dida repariidam·ente à viuva e filhos do Capitão 
do Corpo Policial da Prm;incia da Bahia }'ran· 
cisco Joaquim da Silveira, e de quatrocentos e" 
oitenta mil réis concedida a D. Maria Amalia 
dos Santos, viuva do Alferes do Corpo Policial 
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da Provincia de S. Pedro do Sul. Vicente Fran­
_cisco Dias Junior, e a seu filho Frãncisco Vi­
cente Dias, repartidamente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14. 

N.' 859.- Decreto de 14 de Julho de 1856.- Approva 
a Pensão annual de hum conto· e oitocentos lnil 
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do fallecido Marechal do Exercito Visconde de 
Magé...................................... 16 

N.' 860.- Decreto de 23 de Julho de 1856. -Autorisa a 
lrman.dade da Santa Casa da Misericordia ct·a Ci­
dade de '1\ezencle, na Provincia do B.io de Ja­
neiro, para possuir o edificio em que tem o seu 
hospital , e os terrenos_ anncxos que lhe forão 
doados pelo Capitão-mór Custodio Fe.-reira Leite, 
e Commcnd<ldm; Antonio Pereil'a Leite, e suas 
mulheres; assim como outros bens cte· rúiz até o 
valot· de 60.000~ooo: .... , .......... , ... . . . . . 17 

N.' 861.- Decreto de 26 de Julho de 185(i. -Augmenta 
a subvenção concedida á Companhia Pernambu­
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legio tambem concedido pa1·a o estabelecimento 
de hum_ ou ··mais Vapores dC reboque para o ser-
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N.' 865.- Decreto de 9 de Agosto de 1856. ~ Crea mais 
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N.' 86'1. -Decreto de 16 de Agosto de 1850. -Manda 
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q Marinha da O: .. lrtt.•J c tont€m o~!lrus disposi~ões. 20 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO IlRASIL. 

1856. 

TOMO 17, PAHTE 1. a SECÇ10 1. 

DECI\ETO N.' 8\.3- de 28 de Maio de 1856. 

Autorisa o Governo para conceder GaTtà de NatüraJ.isaçãô 
de Cidadão BrasileiTo a João Claudio 11:/ouvernay, 

subdito Francez; 

Hei por bem Sanccíoiiar;,c l\Iahdar que se execute a 
_Resolução seguinte da .Assembléa Gcrnl Lcgisllftiva. 

Art. Unico. O Governo fica autorisado a conceder Carta­
de NaturaJ.isa\·.ão de Cidadão Brasileiro u João Claudio Mau­
\'emay, subdito Francez, i'esidcntc na Cidade do UecilC ;· 
Provinda de ·Pcrnnmhuco ; revogadas para esse f.lm as dis­
posi~:õcs em contrario.· 

Luiz l)cdrcira do Coutto Fcri·az i do 1\Icü Conselho, ~Ji.: 
nistro e Secretario d'Estado dos Ncgocios do. Impcrio ,- assim 
o lcn:lw entendido e faça executar. Palacio do lHo de Janei­
ro em i'intc e oito de Maio mil oitOcentos cincoe'ilta c seis~ 
tl'igcsimo quinto da I:ildcpcmlcneia, e do Impcrio; 

Com a Hu-brica de Sua I\Iagcstadc o In1pcradór. 

Luiz Pedreira do Coutto FC'i'ra:t; 

ÍJEC!\E'Í'O N.' 84.1,- de 28 de Maio de 185B. 

A ttlorisa o Governo pa1·a cónceder Carta de NatuTalisaçãó 
de Cidadão Brasileiro a Joaquim Gidnini, subdito 

da 1'oscana, e a Frán?isco Lang, Au.striaco. 

1Iei por bcn1 Sanccfonai·' c l\-iündüi'._ éfue se cXCéii{e 8: 
Hesoluçilo seguinte da Assembléa Ge'ral I:..egislativa.-

Art. U1iico. I_?ica o Governo autorisado a conceder Cada 
de Natttralisaçâo de Cidadão Brasileiro a Joaquim Gianinii 
subdilo da Tosca na) residente ne~ta Côrt.e; e a Frnnl:isCiJ 
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.Lang, suhdiío Auslriaco, residente na Cjdnde da J~ahia; di.s:­
pensallas para esle fim as úisposiç.ões das Leis em contrario. 

Luiz l)edreira do Coutto :Ferraz, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d'_Estado dos Negocias do lmperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro 
em vinte e Oito .de :Maio de mil oitocentos cincocnta e seis, 
lrigesimo -quinto da lndcpcndcncia e do Imperio. 

Com a 1\ubrica de Sua Mascstadc o lmp<'rador. 

Lld:z Pedreira do Coutto Ferraz. 

DECRETO N." 31,5- de 28 de Maio de 1856. 

Autorisa o Governo pant conceder Carta de Naturalisação 
de Cidadão .Bmsileiro a João José Gomes Leal, sub• 
dito Port,.guez, a Rafael Ariani, Austríaco, a Luiz Ma­
noel Bozzano, Sm·do, e n John Gatis, lnglez. 

Hei por bem Sanccionar, e I\Ianflar qUe se ('.XCcutc a 
Hesoluçâo seguinte da Asscmblêa (~eral l~cgislati;,'a; 

Art. Unico. O Governo fica autorisado a _conceder Carta 
de Nuluralisciç.üo de ·cidadão Brasileiro a .João José Gotncs 
I .. eal, subdito Portuguez, a Rafae1 Ariani, subdito Austriaco, 
a I~uiz Mmú)el Bozzano, subdito Sarda, e ·a John Gatis, 
sublhto Inglez; dispensadas as disposições das· Leis em con­
trario. 

Luiz Pedreira do CouUo Ferraz, do 1\icu Conselho, Mi­
dislro c Secretario d'Estado dos Negocias do Imperio , assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janei­
ro em vinte e oito ele 1\'laio de mil oitocentos cincocnta e seis 1 

trigesimo quinto lla lndcpcndcncia e elo lmpério. 

Com a Rubric.a de Sua I\'lagcstadc o Imperador. 

Luiz Pedreira da Coutto Ferraz. 
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DECRETO N." 846- de 28 de Maio de 1856. 

Approva o contracto que a dous de Janeiro de 1855 foi cele­
brado pelo Govemo Imperial com o Gerente da 

Companhia Brasile-ira de Paquetes a vapor. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o - Fica approvado o contracto que a dous de 
Janeiro de mil oitocentos Cin.cocnta e cinco foi celebrado pe­
lo Governo Imperial com o Gerente da Companhia Brasilei­
ra de Paquetes a vapor, innovando o que regula o servi­
ço dos mesmos Paquetes entre a Côrtc e diversos portos 
ao Sul , e ao Norte do Imperio, com as condições que 
acompauhão ao Decreto numero mil quinhentos e quinze 
de tres de Janeiro do referido anno, c as alterações se­
guintes: 

§, 1." A isenção da obrigação de entrarem os Vapores 
nos portos da Parahiba e Rio Grande do Norte estabele­
cida na condição primeira do contracto, fica restringida ao 
caso de não .ser praticavel a entrada dos mesmos '!)aqueles 
em razão da sua c_onstrucção e toneladas. 

§ 2.' . A Companhia de accordo com o Governo proce­
derá á lotação do numero dos passageiros, que pódc ad­
mitlir cada hum dos Paquetes, não se podendo exceder o 
numero marcado senão em circumstancias cxtraordinarias. 

Art. 2.' Hevogão-se as disposições em contrario. 
Luiz Pedreira do Coutto Ferrat., do iV!eu Conselho, Mi­

nistro e Secretario d'Estado dos Negocios do Impe<io , as­
sim o tenha entendido e faço executar. Palacio do Hio de 
Janeiro em vinte e oito de Maio de mil oitocentos cin­
coenta c seis, trigcsirno quinto da Independcncia e do Im~ 
pcrio. 

Com a Itubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

t:ui" Pedreira do Coullo Ferraz. 
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DFCI\Jrl'O N." 81,.7 ~de 28 de Maio de 1856. 

A utorisa o Governo, por ten>po de lntm anno, a tmns{~r 
rir de hnns para outros Corpos e a·rmas os O f!iciaes su­
balternos do Exercito , salvas as disposições abaixo de­
claradas. 

Hei por bem Sanccion~r, o .Mandar que se execute a 
Hcsolução scguirite da Assembléa Gern.l Legislativa. 

Art.. 1." OGotcrno ·fica autorisado, por lcmpo·dc hum 
.:J:Wno, a transl'cl'ir de hun.; para 'Outros Corpos c arma~ do 
Exercito os Olliciacs subãltcrnos., gqardando porém as dispo­
sições do l\egulamento que b_aixou com o Decreto numero s~­
teccntos setenta c dous de trinta c hum de l\Iarço de nnl 
oitocentos cincocnta e hum. 

AÍ·t. 2." Ü$ Tenentes e os Primeiros Tenentes, que fo­
rem transferidos de llUilS para outros Corpos e armas serão 
reputados mais modernos do que os Officiaes promçw~dos a 
igual Pçtentc no mesmo anuo, c pertencentes ao Corpo ou 
arma para onde tiver havido a transferencia. 

Art. 3.° Ficão revogadas para este effeito sómentc as dis­
posiçücs em contrario. 

O l\L·wquc.z de Caxias, do 1\Icu Conselho, "Ministro· c Se­
cretario d'Estado dos Negocias do Guerra, assim o tenhtt 
entendido c fa.ça executar. Pal[lcio do Rio ele J.aneiro em vinte 
oito de :Maio de mil oitococntos cincoenta c· seis, trigesimo 
quinto da IÍ1dcpendcncia c do Imporia. 

Com a JlQbrica de Sn!} :M_Q.gesladc o Imperador. 

Ahtrqucz de Caxias. 

DECl\ETO N.' 848-de 28 de Maio de 1856. 

J)eclata permanentes as disposições do Decreto n.' 800 A 
de 30 de .Jnnho de 1851, e as do Art. 29 do Decreto 
n.' 783 de 2li· de A(lril do mesmo anno. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que :;;c~ execute .a 
1\esoluçao seguinte da Assembléa Ggral Legislativa. 

Art. 1.0 São permanentes [lS disp.osiç.õcs do Decreto nu.,.. 
mero oitoccnLos A de trinta de Junho de mil oitocentos cin­
coenta o hum, e as do Artigo \'ÜÜ6 c nove do Decreto nu­
mero _setcçcntos oitenta e tres de \'inte fJ quatro de Abril d() 
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mesmo anno, que determinão as condiçôcs dos Candidatos ao~ 
pi'imciro posto dos Corpos de Saudc do Exercito e Armada; 
fieando assim revogado o Artigo ''intc e seis do Regulamen­
to de vinte e dous de Fevct·ciro de mil oitocentos cincocnta 
c hum, c o Artigo segundo do Plano mandado executar pe­
lo Decreto de vinte c cinco de Novembro de mil "Oitocentos 
c cincocnta. 

Art. 2.<> Ficão rcvogadus todas ns disposições em con­
trario. 

O l\iarqucz de Caxias, do Meu Conselho , l\fi niStro c Se­
.cretario- d'Estado dos Nc8ocios da Guerra, o tenha assim en­
tendido c faça executar com os dcsp~chos necessarios. Pala­
cio do lHo de Janeiro em vinte oito de Maio de mil oitoCen­
tos cincocnta c seis, h'igcsimo quintO Q.a Iridepcodencia e do 
lmpcrio. 

Com a Il.ubrica de Sua Magcsladc o Imperado!". 

J!'/ arquez de Caxias. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO lMPERIO DO BRASIL. 

1856. 

T0\\10 17. PARTE 1."" SECÇAO 2. a 

DECRETO N.' 849_:_de 31 de Maio de 1856. 

Declam que os Estudantes matriculados nos Cursos phar­
maceuticos antes dos presentes Estatutos , estão habilita­
dos para, ·no caso de approvação , matrictdar-se no se­
gundo anno medico ; não podendo porêm matricular-se 
no terceiro sem . exame dos preparatorios , que lhes fal­
tarem. 

Hei por bem Snnccionar, e Mandar· que- se execute a se­
guinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

ArL Unico. Os estudantes que antes de se pUblicarem 
os presentes Estatutos das Faculdades medicas se havião ma­
tri_culado_ nos Cm·sos pharmaceuticos, estão habilitados para, 
no caso de approvação, matl'icular-se no segundo anno me­
dico, não podendo porêm matricular-se no terceiro sem exa­
me dos prcparatorios que lhes faltarem , em conformidade do 
disposto nos referidos Estatutos. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d~Estado dos Negocias do Imperio, assim 
o tenha entendido c faç.a executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em trinta c hum de Maio de mil oitocentos cincoenta 
e seis, trigesimo quinto da lndependcncia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iagestadc o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇ.~O DAS LElS.DO IMPERIO DO BRASIL. 

1856. 

TOMO 17. PARTE 1.' SECÇÃO 3.' 

DECRETO N.' 850-'dc 11 de Junho de 185<1. 

l'crmitte á Irmandade. do Santissimo ·Sacramento da Fré­
guezia da Candelaria e Administração dos Lazaros, dispor 
· da càsa da rua da Alfandega numero nove. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se eXecute .a Ue­
soluç,ão ·seguinte da Asseinbléa Geral Legislativa. 

Art. 1.' H e permittido á Irmandade do Santissimo Sa­
cramento da Freguezia da Candelaria e Adn'linistraÇão dos I,a~ 
zaros dispor da casa ·da rua da. Alfandega numero nove, 
wrc lhes foi legada pelo. Commendador AntOnio ferreira da 
Hocha, por weio de .venda! cujo -producto será emprêgado ·cnl 
.Apolices da Divida Publica, não obstante. a cláusula -Prohibi-
tira da verba testamcntai'ia, · 

Art. 2.° Ficão. revogadas todas as Leis c todas as dispo­
sições em contrario. 

Luiz Pedreira do Coulto Ferraz, do Meu Conselho, MiC 
nistro c Secretario d'Estado dos NegqcioS do Imperio, aSsim 
o tcnb a entendido_ c faç.a executar. Palacio do H.io de-Janeiro em 
onze de Junho de mil oitocentOs ·cincóenta e seis,-· trigesimo 
quinto da Independencia e do Irnpcrio. 

Com a Hubrica de Sua 'l\iugestade o Imperador. 

L11iz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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COLtECÇkO DAS LEIS DO IMPEIUO DO BRASIL. 

1856. 

TOMO i'l. PAR'l~E 1."' 

llECI\ETO N." 851 ~de 1G de Junho de 185G. 

Declara que o Estudante da Faculdade de iJ'Iedicina da Bahia, 
Herculano Antonio da Fonseca, pode sct admittido a fa~ct 
exame das matcrias que compunh(lo o Curso do 3.' c !<.' 
annos, conforme os Estatutos que 'l'egiã.o em mil oitocentos 
c cincocnta e dous, em qualq1wr das Faculdades do Imperio. 

Hei por hem Sanccionar, c Mandar que se execute a segUinte 
Hesolução da Asscmbléa Geral I .. egislativa. 

Art. Unico. Herculano Antonio da Fonseca, estudante da 
l/aculdade de l\Iedicina da llahia; pódc ser admittidn a fazer 
exame das matcriàs que compunh5.o o Curso do 3. 0 c f'"' o annos· 
conforme os Estatutos, que .regi.ão em. mil oitocentos c. cinco­
cnta c dous, em qualquer das Fa<:;uldades do lmpcrio; revo­
gadas para este firn as disposições em contrario. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do ~leu Conselho, Ministro 
c Secretario d'Estado dos Ncgocios do hnperio, assim o tenha 
entendido c faça executar. Pula cio do lHo de J anciro em deze.:.. 
~eis de Junho de mil oitocentos cincoenta e seis, trigesitno quinto­
da lndcpendcncia c do Impcrio~ 

Com a Hubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMP.ERIO DO BRASIL. 

1856. 

TOMO 17. PARTE 1.' SECÇÃO 5.' 

DECRETO N.' 852-de 2 de Julho de 1856. 

A utorisa o Governo a conceder ao Juiz de Direito , Carlos 
Antonio de Bulhões Ribeú·o , licença, com todos os seus 
vencimentos , por espaço de hum anno , para tratar da 
,,ua saude onde lhe convier. 

Rei por bem Sanccionar., ·e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da /1ssembléa Geral Legislativa. 

Artigo Unico. He. autorisado o Governo para conce­
der ao Juiz de Direito, Carl11s Antonio de Bulhões Ribeiro, 
licença, com todos os seus vencimentos, por espaço de hum 
unno, para tratar da sua saude onde lhe convier, dero­
gadas para este effeito sómentc as Leis em contrario. 

José Thomaz Nabuco. de Araujo, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario d' Estado dos Negocias da Justiça, as­
sim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
.Janeiro em dons de Julho de mil oitocentos cincoenta e 
seis, trigesimo quinto da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade e Imperador. 

José Thomaz Nabuco de Araujo. 

DECRETO N.' 85.3-de 2 de Julho d~ 1856. 

Approva a Pensão annual de hu;n conto de réis concedida 
repartidamente á viuva e filhos menores do Chefe de Po­
licia da Província de São Pedro, Doutor José Vieira Ro­
drigues de Carvalho e Silva. 

Hei por bem Sanccionar, c 1\'[andur que se execute a Reso­
lução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 



( to ) 

Art. t.o Fica, approvada a Pensão annual de hum conto 
de réis, concedida por Decreto de dez de Janeiro de mil 
oitocentos e cincoenta c seis, repartidamente a D. Francisca 
Ubania Vieira de Carvalho, viuva do Chefe de Policia da Pro~ 
vincia de São Pedro, Doutor' José Vieira Rodrigues de Car­
valho e Sirva, e a seus filhos menores Maria Caetana, Fran­
cisca José, José Vieira, e Josefinu, em remuneração dos ser~ 
viç.os prestados pelo mesmo durante a epidemia- que grassou 
naquclla Provincia, e de que foi victima pela dedicação com 
c1uc desempenhou seus deveres. 

Art. 2. o Os agraciados perceberão esta Pensão desde á 
data do referido llecreto. 

Art. 3:° Ficâo revogadas as disposições em_ contrario. 
-l.uiz Pedreira do Coulto Ferraz, do :Meu Conselho, Mi­

nistt'o e Secretario d'Est.atlo dos Negocias do Impcrio, nssim 
o tenha entendido c faça executar. Palacio do lHo de Ja­
neiro em dous de Julho de mil oitocentos cincoenta e seis, 
trigesimo quinto do Ind1~pcndencia c do Imperio. 

Com a ltuln·ica de Sua zy!ageslade o Imperador: 

Luiz Pedreira ds Conlto Ferraz. 

DECJ\ETO N." 851,~ de 2 de Julho de 1856. 

Approva a Pensüo annual de h~tm conto ,e duzentos mil réis 
concedida a D. Anna Rufi.na de Sousa JITanco Corrêa, 
'vi uva do Vice-Presidente da PTovincia do Pw·á, Angelo 
Custodio Con·êa. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Reso~ 
lução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.' Fica approvada a Pensão ánnual de hum conto e 
duzentos !nil _réi~, concedida por Decreto do Governo de vinte 
e trcs de·Agosto·-de mil oitoce_ntos e cincoenta e cinco a D. Anna 
Rufina de ~_ousa_ Franco Coáêa, viuva do Vice-Presidente da 
Provincia do-Jlàrá, Angelo Custodio ·coúóa, em remuneraÇão 
d.os serviços -por clle prestados por ocoasião da epidemia do 
.Cholera-morbus naquclla Provincia. 

Art. 2. o A agraciada perceberá esta Pensão desde a data 
do referido llecrcto. 

Art. -3. 0 Revogão-sc as disposições em contrario. 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Ministro 

e Secretario d'Est-ado dos Ncgocios do Imperio, assim o tenha 
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entendido, c faça- executar. Palacio do Hio de Janeiro em dous 
de Julho de mil oitocentos cincoenta c seis, trigesimo quinto 
da Jndependencia c do Jmperio. 

Com a 1\ubrica de Sua Magestadc o lmporador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 

--
DEC!\ETO N.' 855-.de 2 de Julho de 1856. 

Approva a Pensão annual de, hu.m conto e se-iscentos rnil réis, 
concedida npartidamente á viuva e filhos do Doutor Cy­
priano Barbosa JJetamio. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Uesc~ 
lução seguinte da Asscmbléa Geral I~egi.5laliva. 

Art. 1.° Fica approvada a PenSão annual .de hum conto 
c seiscentos mil réis, concedida por Decreto do Go,icn)o àe 
vinte e hum de Setembro do mil oitocentos c cincoenta c cin­
co, repartidamente, á viuvu e· 1illlos do Doutor Cypriano 
Barbosa net.amio, em remuneração dos serviços por clle pres­
tados, c da dedicação com que sacrificou sua v.ida no desem­
penho da Commissão a que foi mandado á Cidade de Sanlo 
Amaro, na Província da Bahia, por occasião da epidemia 
reinante na mesma Provinda. 

Art. 2. o Os agraciados p13rccberão est.a Pensão desde a 
data do .referido Decreto. 

Art. 3. 0 Revogão-se as disposições em conlrario. 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do l\'leu Conselho, Mi­

nistro c Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do lHo de Janeiro 
em dous de Julho de mil e oitocentos cincocnta e seis, tri­
gesimo quinto da Jndependencio e do Imperio. 

Com i\ Hubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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DECRETO N.' 856- de 2 de Julho de 1856. 

Autorisa ào Govemo a mandar passar Carta de Naturalisação 
de Cidadão Brasileiro a José da Costa Ferreim Cardoso, 
José Domingues Nogueira da Silva, Bernw·do Teixeira 
.Borges, Caetano Evaristo Vieira de Sá, Luiz de Freitas 
Arruda, Joaquim de Castro. Silva, José Joaquim Pereira 
de Azumra, João Fernandes V aldez, João C owie, e a 
.João Detsi. 

Hei por bem Sancionar, c l\'Iandar que se execute a 1\eso­
luçüo seguinte da Asscmbléa Geral Lcgishitiva. 

Art. Unico. He o Governo autorisado a mandar passar 
Carta de Natura.!isação de Cidadão Brasileiro aos subditos Por­
tuguezes José da Costa Ferreira Cardoso, Padre José Domingucs 
Nogueira da Silva, Bernardo Teixeira Borges, Caetano l!:varisto 
Vieira de Sá, Luiz de Freitas Arruda, residentes nesta. Côrte; 
Joaquim de Castro Silva, em Mangaratiba; e )osé Joaquim 
Pereira de Azurara, no 1\'lunicipio de Campos; ao subdito Pe­
ruano João Fernandes Vai dez, residente nesta Côrt.e; ·ao subdito 
Britannico João Cowie, em Pernambuco; e ao subQito Grego 
João Detsi, na Villa da Estrella; ficando derogadas as dispo­
sições em contrario. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu ConselhO, Mi­
nistro e Secretario d'EStado dos Negocios do lmperio, assim o 
tenha entendido e faça executar. Palacio do Uio de Janeiro 
em dous de Julho de mil oitocentos cincoenta c seis, tri­
gesimo quinto da lndependencia e do lmperio. 

Com a Hubrica de Sua J\Iagcstade o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 

DECHETO N.' 857- de 2 de Julho de 1856. 

Autotisa ao Governo a mandar passar Cm·ta de Natura­
lisação de Cidadão Brasileiro a .João Ebeling, Guil/w,·me 
Evans, Pedro Guilherme Maeyer, Luiz Francisco de Car­
valho, e a .Joaquim Avellez. 

Hei por bem Sanccionar, e :Mandar que se execute a Ueso­
luç.ão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Unico. O Governo he aulorisado a mandar passar 
C.arta do l\"aturalisaç.ão de Cidadão Brasileiro a João Ebcling1 
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e Guilherme Evans, residentes na Capital da Provincia da 
Bahia; a Pedro Guilherme Maeyer, residente nesta Córte; a 
Luiz Francisco de Carvalho, residente- na Cidade de Campos, 
Provincia do lHo de Janeiro; e a Joaquim Avellez, mestre do 
Vapor Recife; revogadas para este fim as disposições em con­
trario. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho,-1\linistro 
e Secretario d'Estado dos Ncgocios do Imperio, assim o tenha 
entendido e faç,a executar. Palacio do Rio de Janeiro em 
dous de Julho de mil oitocentos cincoenta e -seis, trigcsimo 
quinto da lndependCncia e do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o ln•perador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO E\IPE!tlO DO BRASIL. 

1856. 

TOMO 17. PARTE i.a SECÇÃO 6." 

DECRETO .N.' 858- de 5 de Julho de 1856. 

Approva as Pensões annuaes de oitocentos mil réú, conce­
dida repartidamente á viuva e filhos do Capitão do Corpo 
Policial da Província da Bahia Francisco Joaquim da 
Silveira, e de qnatrocentos e oitenta mil réis concedida a 
D. Maria Amalia dos Santos, viuva do Alferes do Corpo 
Policial da Província de S. Pedro do Sul Vicente Fran­
cisco Dias Junior, e a seu filho Francisco l'icente Dias , 
repartidamente. 

Hei por bem· Sanccionar, e :Mandar que se execute a 1\c­
soluçâo seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

~ Art. 1. }"'ica approvada a Pensão annual de oitocentos 
mil réis, concedida por Decreto do Governo de vinte e hum 
de Setembro de mil oitocentos cincoenta e cinco, repartida­
mente, á viuva e filhos do Capitão do Corpo Policial da Pro­
vincia da Bahia, Francisco Joaquim da Silveira, em remu­
nm·ação dos serviços que prestou por occasião da epidemia rei~ 
nante, sacrificando com dedicação a sua vida em. desempenho 
da Commissão a que foi mandado á Cidade de Santo Amaro. 

Art. 2.° Fica igualmente approvada a Pensão annual de 
quatrocentos e oitenta mil réis, concedida por Decreto do Go.:. 
verno de oito de Janeiro de mil oitocentos cincocnta e seis a. 
D. Maria Amalia dos Santos, viuva do Alferes do Corpo Po­
licial da Provincia de S. Pedro do Sul, Vicente li'rancisco 
Dias Junior, c a seu filho Francisco Vicente Dias, repartidamente, 
em remuneração do serviço que o dito Alferes prestoU por 
occasiâo da epidemia reinante, sacrificando com dedicação a 
sua vida no desempenho da Commissão de que fora encarre­
gado. 

Art. 3. 0 Os agraciados perceberão estas pensões desde 
a data dos respectivos Decretos. 

Art. l-.. o Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do l\feu Conselho, Mi­

nistro c Secretario d'Estado dos Negocias do Imperio , assim 
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o tenha entendido .c faça executar. Palacio do 1\io de Ja­
neiro em cinco de .Julho de mil oitocentos eincoenta e seis, 
trigcsirno quinto da lndepcndcneia e do Impcrio. -

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Luiz Pedreim do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1856 

TOMO 11. PARTE La SECÇÃO 1.' 

DECRETO N.' 859- de 14 de Julho de 1856. 

Approva a Pen•ão annual de hum conto e oitocentos mil 
réis, concedida repartidamente ás filhas legitimas do fal­
lecido Marechal do Exercito Visconde de Magé. 

Hei por bem Sanccionar, e l\·landar qne se execute a,Reso­
lução seguinle da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.° Fica approvada a Pensão annual de hum conto 
e oitocentos mil réis, concedida por Decreto de vinte c quatro 
de Novembro de mil oitocentos c cincocnta e cinco, repar­
tidamente, a D. ·Maria Joaquina de Lima e Silva, D. Mtiria 
Eulalia de Lima e Silva, e D. Maria Amalia de Lima Silva, 
filhas legitimas do fallecido Marechal do Exercito Visconde 
de Magé, em remuneração dos serviços prestados pelo mesmo 
Visconde, induindo-se na referida Pensão o meio soldo que 
já percebem. 

Art. 2.0 As agraciadas perceberão esta Pensão desde a 
data do Decreto que a concedeo. 

Art. 3.0 Rcvogão-se as disposições em contrario.· 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Ministro 

e Secretario d'Estado dos Negocios do lmperio, assim o tenha 
entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 
quatorze de Julho de mil e oitocentos cincocnta c seis, trigesimo 
1JUinto da Indepimdencia e do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Luiz Ped?"eira do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇ.ÍO ll\S LElS DO L\H'IL!HO DO Bl\ASlL. 

i 856. 

Tmro 17. SECÇAO 8.' 

DECRETO N.' 860- de 23 de .fulho de 1856. 

A nlorisa a Innandarle da Santa .Cas(t da 1Ílisertcor&ia da 
Cidade de Re:.,ende, '/la Prov·incia do Rio de Janeir:o, 
pam possuir o edificio em que tem o sen hospital, e os 
terrenos anne:cos que lhe ji>rão doados pelo Càpitão-m6r 
Cnstod·io Ferreira Le-ite, e Commendrulor Antom·o Pereira 
Leite e .nws nu.1Jhert~s; assirn !.'OI/to outros bens· de 'l'ai-: 
até o 1:alor de \i0.000-)';;000. 

Hei por hem Sunecionar, c l\Iandnr que se execute a 
Rcsoluç.ão· seguinte da Assembléa Geral tegislaliva. 

Art. 1 o Fica autorisada a hrnandade da Santa Casa 
da ~1iscricordia da Citlrtdc de Rezende, n~ Província do RiO 
de ,}nnciro, para possüir o cdiOcio em que tem o &.eu hos­
pital, c os terrenos annexos ~uc lhe foráo. doados pelo Ca­
pitão-mór Custoclio Ferreira Leite, c Commendador Antonio 
Pereira -Leite e suas mulheres ; assim como outros bens de 
raiz até o valor de sessenta contos de réis. 

Art. 2 o Esta concessão he feita com a clausula da 
eonversão de tnes bens em Apolices da Divida Publica ina­
lienawis, realisada no prazo marcado IJClQ competente 
Juiz de Capei! as, reservados sómentc os terrenos· e predios 
que forem precisos para servi~',() proprio da respectiva \Igre­
ja e Estabelecimento. 

Art. 3.' Ficão para este elfcito dispensadas as Leis 
d' amorti::laçúo, e quacsquer outra~ dispoSições em contrario. 

Luiz'Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocias do Imperio, as­
sim o tenha entendido e faça executar. Palacio. do Rio de 
Janeiro em vinte e tres de Julho de mil oitocentos cin' 
coenta e seis, trigesimo quinto da lndcpendencia c do Im­
perio. 

Com a Rubrica ele Sna Magcstadc o Imperador. 

Luú; PrdrdrN do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇIO DAS LEIS DO IMPEI\IO DO BRASIL. 

1856. 

TOMO 17. PAfiTF. 1. ~ SECÇ.\0 9.' 

DECRETO N." 861- de 26 de Julho de 1856. 

Aug.menlfl a o~ubvençâo concedida á Cómpanhia. Penwmbu­
cana de navegação á Vapor, e approva o privilegio tam­
bem conécdido para o estabelecimento de hum ou mais V a­
pores de reboq•w pam o serviço do P~rto de Pernambuco. 

Hei por bem Sanccionar, e Manclar que se execute 
a Resolnçúo seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1. o Fica approvada a primeira condição, a que 
se refere o Decrero do Governo numel'o mil qmttroccnlos 
setenta e oito de vinte c dons de 1\oyembro de mil oito­
centos eincocntn e quatro, que augmenta a quantia annual 
de vinte e quatro contos á subvenção concedida ú Companhia 
Pernambucana de navegaç.áo a Vapor. 

Art. 2. o Fica igualmen!e approvncla a condiçfio quar­
ta do Decreto, de que trata o Artigo primeiro, segundo a 
qual sáo concedidos á referida Companhia Pen~ambucaOn 
os 1nesmos favores outorgados á Companhia -Brasileira de 
Paquetes a Vapor, organisada nesta Côrte, e que constao 
do Decreto numero setecentos sessen.ta c sete de dez Mar­
ço de mil oitocentos cincocnta e hum. 

Art.. 3.' He approvada a condição quinta do Decreto, 
a que se referem os Artigos antecedentes,: segundo a qual 
os nacionaes empregados nos Vapores da Companhia goza­
rão da isenção do servi~o da Gual'da Nacional, e do re­
crutamento. 

Art. 4. 0 -0 Governo fica autorisado a innovar o con­
trac\o celebrado com Antonio Í'edroso de Albuquerque, re­
lativo á navegação a Vapor entre a Provincia da Bahia, e 
os diversos portos mencionados no mesmo contracto, de­
baixo du5 mesmas bases c condições dos Arlig·os nntece-
derdes. 

J~~·L. 5. c FirZl opprovado o privi1egio exclusivo con-
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ectlhlo J)elo Decreto numero mil quiuhcnlos c (1nze de trinta 
de Dewrn!Jro de mil oitocentos cincocnta e quatro,- pura o 
tstaLelecimcdo de hum ou mais Vapores de rcLOtJUC para 
o servit.~o do porto de Pernambuco, debaixo das condições 
que acompanhao o mesmo Decreto com tlS seguintes alte­
l'i.lÇõcs. 

1. 0 O privilegio ntío comprehende o scniço de carga, e 
descarga dos Navios. 

2. o O serviço prestado ás embarcações de guerra na­
cionacs, e tnmsportes do Estado será gratuito. 

3." As vantagens concedidas á Companhia uão prejudiw 
cfio as dbpos.içücs dos H.egulamentos fiscaes, sanHarios, e 
de Policia do porto rcspeeth;o. 

I;.. o O prazo, de que trata a condiçüo sex:tu, a taxa do 
preço do serviço, de que trata a condiçilo quinta, a esti­
pulação de multas, de que lrata a eondi~.ão_ setima, ficão a 
cargo do Governo. 

Art. 6. 0 HcvogãO-sc as disposições 'em contrario. 
Luiz Pctlreira do Coutto Ferraz, do Meu Con0elho, Mi­

nistro c Secretario d' Estado dos Ncgocios do Imperio, as­
sim o lenha entendido c faça executar. Palacio do I\io de 
Janeiro em vinte seis de Julho de mil oitocentos cincoenta 
e seis, trigesimo quinto da Indcpendcncia c do Imperio. 

Com a Rubrica de 8ua Magestade o lmpcmdor. 

Lui:z Pedreira do Cowlo Ferraz. 
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COLLECÇ;\0 DAS LEfS DO BlPEl\!0 DO B!\AS!L. 

18tiH. 

S[·:cçlo íO." 

L!il N." 8Gl-- d" i\0 rio Julho de 185G. 

F·ixa w; Fot(:U;; rl1~ len·a pw·a o mwo p:nânceú·o de 
185'1' -1858. 

Dt'm Pedro 2.", por-nra0.n de Dcos, c l!nnnime Acda­
nwçfw dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Pcr­
pcluo do Brasil: Fazemos saber a todos os Nossos subdito~; 
t}lle a Assemblêa Geral Decretou, e Nós quei'emos~ a Lei se-
guinte: _ , 

Art. 1." As For~:-as .de terra para o anno -financeiro 
de 1857~1858 con>torvo: 

§.·f.o Dos Officiacs âo5 Corpos moveis c de· gnarniçi'io, 
da Repartição Ec.clcsiaslica c do; Corpos de Saude, do Es-· 
ta do Maior de 1. a e .2." classe, d' Engengeiros, e de Rü.a­
do Muior General. 

§ 2." De 18.500 praças de prct de Linha em circuns­
tancias onlinarias, o de 26.000 em circumstancias extraor­
dinarias. 

§ 3." De I.O'Ill praças de pret em Companhias de Pe­
d estl'cs. 

§ !;. " O quatlro dos Corpos arregimentados hc inaltera­
vci, e~n qua\qner U:1s circnmstancias: as alterações que as 
Forças nxadas houYercm de sotfí·er em rela~~uo a essas cir­
cumstnncias tcní lugar por angmento ou diminuição das 
praças de pret das Comp1111hias dos tnfl.smos Corpos. 

A.rt. 2." As _(,'orças fixadas no Artigo antecedente serão 
completadas por engajamento vo\unturio, c na insufficiencia 
deste meio, pelo recrutamento, nos termos das disposições 
vigentes. 

Os individuas que nsscntarem vraça voluntariamente 
servirão por 6 armos , c os que forem reci'utados por 9 
nnnos. 

Os voluntarios, alt;m Ua gratificação dia ria, igual ao 
soldo inteiro, on ao meio soldo de 1.' praça, cmquanto 
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forem pr<_l~·ns Je ::rct, conforme livere.m ou nüo !"Cnit.lo no 
Excn.:ito o tcn1po marcado ua Lei, pen..:eberJu •. como premio 
de engajam~~nto, h urna gratificarão que Jlilu exceda a 
400 ,;tüOO; c qnando cone! ui rem seu tempo de ~~'rviço, e 
forem_ escnsus, terâ() h uma data de terra de 2~l.500 bra· 
çn~ qUadradas. 

A quantia que eYimc o recrútado do serviçp-euulinúa · 
a ser a de 600Jt000. 

O contingente tleccssario para complefur as ditas For­
ças será distribuído·, em cin:um:;tancias urdinarias pdu 1\'lu-
nicipio da Côl'te e p·e!as Provincias. ,· 

. Art: :3, 0 O Governo fica autorisado para destaL:ar até 
fl .. ooo·· praÇas da Guarda Nacional, em circumstáncius ex­
traordinarias. 

Art. A. o Fica dcrogndo o Arligo 8. 0 da Lei 'N. 0 61 .. 8 
de 18 de AgostO de 1852, són~ente no que Uiz re~peilo 
a mandar augmcntar da quarta parte tanlu para u reforma, 
como para accesso-, nos termos do Artigo !i-. 0 da Lei N .... 
585 de 6 de Setembro de 1850, o tempo que os O!lléiaes 
do I~xercito servirem nas Províncias de l\Lito Grosso e do 
Amazolias. 

Art. 5. 0 ·Fica desde já o Gnvcrno _autorisado: 
§ 1.0 A extinguir· as Juntas di.! Justiça .\li!itar, com 

excepçüo das que furern c:-;ta!J8lecidas em virtude da Lei de 
18 de Setembro de 18éi I. · 

§ 2_. 0 A reformar os i:cgulamentos dos Arsenae:-; de Guer­
ra, da Contadoria Geral da (~uerra, e da Pagadoria das 
Tropas. 

§ 3.ll , A reformar o llegu!amenio da Escola de Applica­
ção c do Curso de _Cavuliariil e infantaria do Hio Gt~ande 
do Sul, e os Estatutos da Escola 1Iilitar e da Escola de 
Th-Iariuha. 

§ !;. ' A ampliar o quadro do Corpo de Engenheiros 
conforme as necessidades do serviço. 

§ 5. o . A orgÇtnisar definitivamente o Corpo de guarni­
ção creado provisoriamente pelo Decreto n.o 1.715 de 12 de 
Janeiro uc 1856 na Provincia do Amazonas. 

§ 6. 0 A elevar a 40 o pessoal elo quadro da Hcparti­
ção Eccle>iastica da Guerra. 

§ 7. o A reformar a tabella de 28 de Mur\'0 de 1825 na 
parte relativa ás gratificações de Commando e de exercido. 

§ 8. o A reformar o l\egulamento do Corpo de Saude 
do Exercito. 
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§ 9. 0 
.-\ supprimir a Commbsfto eliCiliTegalla dos trnha~ 

lhos preparatoriu:; das p1 omot,.:ücs, c o Cummando da~ Ar­
mas da COr! c, ereanllo u lugar' de Ajuúunte General do 
Exercito, em substituição. 

Art. 6.° Fic5o revogadas (J!WCsqner disposições em 
contrario. 

rHundàmos, portanto, a t.utlas as Autoridades, á quem o 
conhecimento, c cxeeut.·Do J.u rel'erida Lei pertencer, qne a 
cumprüo, c li.rç5u cumprir, e guárdnr tão inteinnncntC como 
nclla se contêm. O Sçcretario d' 1~stado dos Negocias da 
Guerra a f;_tça imprimir, publicar c .correr. Dada no .Pala­
cio do 1\io de Jaueiro aos trinta d.ias do mcz de Julho de 
mil oitocentos cincoenta c seis, trigesimo quinto da In:deperr-
dcucia c do Jmpcrio. · 

HIPEIL\DOR Com llubrica e l~uarda. 

11Iarquez de Caxias. 

Carta de Lei, peln qual Vossa Magestade Irriperial 
Mandn executar o Decreto da Assemblén Geral, que lf(mve 
por bem Sanccionar, fixando as Forças de terra para o 
anno financeiro de 1tl5í --1858. 

Pura Vossa Magcstade Imperial Ycr. 

Carlos Antonio Petra de Ba•·ros, a fez. 

José Thomaz Nabuco de Araujo. 

Sellucla 11a Chal!cellaria do Impcrio. em fi. de Agosto de 
1856. 

Josi110 do Naséimcnto Silva. 

Registrada. Publicada na Secretaria d' Estado dos Nego­
cios da 'Guerra c'm 6 de Agosto de 1856. 

Liba11io Augusto da Cunha .Matos. 

Registrada nesta Secretaria d'Estado em 7 de Agosto de 
1856. 

Guilherme Candido Bellegarde. 
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LEI n." 863-de 30 de .Tullio de 1856. 

Fi :r a a Força Naval para o anno financeiro de 1857-1858. 

Dom Pedro II, por Graça de Deos, c Unanime Accln­
maçáo dos Povos, Imperador Conslil ucional e Defensor Perpe­
tuo do· llrasil: _Fazemos saber a todos os Nossos subditos, que 
;1 Assc~nblha (~ero:d Legislativa Decretou, e NóS queremos a ~ ... ci 
SE~g:uin!r.: 

Artigo t.o A Força Naval para o anno financeirO que 
113 de correr do primeiro ctn Jt1;lho de mil oitocentos ein-, 
coenta c sole ao ultimo de Junho de mil oitocentos cincoen­
ta c oito, conslarú: 
~ 1. 0 Dos Officiacs da Armada c das demais classes, que 

f01;· preciso embarcar, contürme as lotaç.ões dos navios, e Es­
tado maior das Divisões navaes. 

§ 2. o -.Em ci!'C~Jmstancias ordinarias -tlc trcs mil praças de 
marinllagen1 e· de pret dos Corpos de Marinha, embarcadas 
em navios armados e transportes; c de cinco mil em 'circum­
stuncius cXtraordinarbs. 

§ 3. 0
- no Corpo de Impcriacs Marinheiros, das Con,1panhins 

de Aprendizes Mat·inheii'Os, CÍ'cadas pelas Leis _rmtcriores, do 
J~alal11Uo i\ aval, .c da Companhia rlc lmperiacs lHarinhciros da 
]Jrovincia de Aint.o G-rosso; continunndo a aulorisação para 
elevai-os ao seu cslndo eowpleto. 

Artigo 2. o A For~~a aeima mencionada será preenchida 
pelos meios autorisados no Artigo quarto da Lei numero 
seiscentos c treze de vinte e hum de Agosto de míl oitocentos· 
cincoenta e hum. 

Artigo 3. o Fica revogado o Artigo terceiro da Lei nu­
mero seiscentos quarenta c seis de trinta e hum de Julho 
de mil oitocentos dncoenta c dous, na pal'te, em que manda 
computar em mais huma quarta parte para a reforma o tem­
po de serviço militar aos Ofliciacs, que servirem nas Provin­
das do Arnnzorws e i\lato Grosso. 

Artigo 4. 0 O Governo fica autonsado Uesde j;í: 
~ 1. 0 A coneedcr aos Guardas Marinhas a uuinta parte ad-

dicioual do soldo. · ~ 
§ 2.u A augment.ar as Yaniagens dos Officiaes de apito e 

nautica. 
§ :-tu A revel' os Artigos de guerra approvarlos c manda­

dos executar peJo Alvará (}c yintc seis de Abril de mil e oito­
centos, e a reformar o processo; não podendo todavia pôr em 
cxecur:-ão antes da approvação do Poder Legislativo. 

Artigo 3. o Fica tambem autorisado o Governo a alte­
rar o Decreto numero setecentos c trinta c nove de vinte 
cinco de Novembro de mil oitocentos c cincocnta, e a lixar o 
nnmero de r.~rnrgiür:;, que• fo1·em nPt'P§<H'ios p~1rn o sr~J'\'iço 
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{1C' sJ1HL~ da Arm:H1a, equiparando-os postos aos dàs.Cirurgides 
do Cü~· 1Jo de ~audc do J;~x::.rCito, de Segundo Tenente para 
eirna. 

Artigo G. 0 l 1'icüo reYogndas quaesqucr disposi\.ÕCS em 
eontrario. 

Mandamos, po1:~allto, a todas as Autoridades, a quem o 
conhccinH:nto c exccuçllo du reft~rida Lei pen\~1\CTf, que- a cum­
prâo, e fação cumprir, e guardar tão inteiramente como n'cHa 
se contêm. O Secretario d'í~stado dos Negociüs da Mai'inha a 
faça. 1mprimir, publicar c correr. Palacio .do Hio de Janeiro 
em trinta de .lnlho de mil oitocentos eincoenta_ e seis, lrjge­
simo qtiin\o da Jndcpcndcncia c do Imperio. 

I:\lPEHAHOH Corn 1\ubrica e Gu'ar.da . 

.IoM Maurício Wanderley. 

Cart.a de-Lei; pefu ywú YGs.·-;a 3i'auesta_de Jmpcrialllfan­
da execut.a.r o Decreto tla AssemUéa Geral Leg1.slativa, q·ue 
1-Ioure por bem Sancóonar, pro·a reg-ular a Força/Naval no 
anno financeiro. ·que lw de correr do j}rimeiro de Ju.llw de 
mil oitocetHoS ;C cÚlCocnta e sete até o ·u!àrno de Junho de mn 
oiiocentos c cincocutit ·e oüo,_ na (órma aÚma declarada. 

l\ua Vossa Mo.gr.stadc fmp_eri.~l ·vêr. 

Joaquim Ma-ria de Sousa a fez. 

José Thçmaz Nab1..1co (l.e Araujo. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em 9 de Agosto de 
18i\G. 

Josino do Nascimento ·silva. 

Foi publicada a presente Lei 11'csta Secretaria d'Estac1o dos 
Negocios da Marinha em H de Agosto de 1856. 

Francisco Xavier Bomtcmpo. 

Rcgb\ralln a folhas 43 do Livro t.n de Cartas de Leis. Se­
cretaria ct' Estallo . dos -:\egoí'-ios da ~'larinlta crn 11 de Ag·osto 
de 1S:SG. 

Jotlqnim l\'Iaria de So\1Sa. 
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DECRETO N." SG~ -de 30 cc Julho de i85G. 

A pprova a Pensão annual de hum conto e oitocentos mil 
·réis, concedida á Viscondessa de Car·avellas, em renume­
•·ação dos serviços prestados por seu f'allecido marido o 
Conselheiro d'Estado Visconde do mesmo Titulo. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar qúe se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1." Fica approvada a Pensão annual de hum con­
to c oitocentos mil reis, concedida por Decreto de 20 de 
Agosto de 1855 á Viscondessa de Caravellas em remune­
ração dos serviços prestados. por seu fallccido marido. o Con­
selheiro d'Estado Visconde do mesmo Titulo. 

Art. 2.' A agraciada perceberá esta l'ensão desde a 
data do referido Decreto. 

Art. 3." Fi cão revogadas as disposições em contrario. 
Luiz Pedreira do Coullo Ferraz , do Meu Conselho, 

Ministro c Secretario d'Estado dos Negocias do Imperio, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em trinta de Julho de mil oitocentos cincoenta 
e seis, trigesimo qninto da Indepcndencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto .Ferraz. 
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COLLllCÇÃO DAS LEIS DO IMl'ERIO DO BRASIL. 

1855. 

TOJ!O 17. SEC<,oÃO i 1." 

DECRETO N.' 865-·do 9 de Agosto de 1856. 

Crea nw·is huma Frcguezia no jf'[wâcipio da Côrte, com ct, 
âenom.:{nação de-São Chrútovão. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resoluç,ão seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.' Fica creada no Municipio da Côrte mais huma 
l'reguezia, com a denominação de- São Christovão -, a 
quril comprehendcrá o territorio que o Governo, oUvido o 
Bispo Diocesano, desmembrar da Freguezia de São Francisco 
Xavier do Engenho Velho. 

O Governo designará a sé de da nova Freguezia, tendo 
em vista a commodidadc dos povos. 

Art. 2. o Ficão revogadas as disposiç.õcs em contrario. 
José Thomaz Nabuco de Araujo, do Meu Conselho, 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negocias da Justiça, as­
sim o tenha entendido e faça executar. Pala cio do Rio de 
Janeiro em nove de Agosto de mil oitocentos cincoenta e 
seis', trigesimo quintq da InUependencia e do Iinperío. 

Com a llubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

José Thomaz Nobttco de Araujo. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO BIPlêRIO DO BRASIL. 

1856. 

TOllO 17. SECÇAO 12.' 

DECRETO N.' 86il - de J3 de Agosto de 1856. 

J1/anda executar a Resol-nçüo da Assemblda Geral Legislatú>a, 
declarando que os C-irurgiões do Corpo de Saudc ela Arma­
da Imperial tem direito a ser comprehendidos, como os 
demais Officiaes, no JJionte-pib da 1Ylarinha. 

Hei por bem Silncuionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resoluçno <la Asscmbiéa Geral Legislativa. 

Artigo 1. 0 Os Cirurgiões do Corpo de Saude da Armada 
Imperial tem direito a ser t:omprchendidos, como os demais 
Officiaes, no Monte-pio da i\ü.trinha, fazendo-se extensivos 
ás snas familias os mesmos direitos, que forão conferidos 
a estes. 

Artigo 2. o Os referidos Cirurgiões deverão contribuir 
para o dito :Monte-pio desde as cpochas em que tiverem 
sido admiltidos ao respectivo Corpo de Saudc, creado por 
Decreto numero setecentos e oitenta e trcs de vinte e quatro 
de Abril de mil oitocentos cincoenta e hum. 

Artigo 3. 0 Os Cii'Urgiões que já tiverem preenchido 
vinte c cinco annos de serviço, ou que não quizcrcrn ser 
comprehendidos por lhes faltar pouco tempo para o com­
plemento dos ''inte c cinco annos exigidos , não serão 
contemplados no l'+donte-pío, c gozarão das disposições ante­
rionnente estabelecidas. 

AI~igo !, .. o Fi cão revogadas as disposi~~õcs em contrario. 
Jcao 1\'Iauricio 'Vanderlcy, do 1\'lcu Conselho, Ministro 

c Secretario de :Estado dos Negocias da 1\Jarinha, o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do l-lio de Janeiro, 
em. treze .de Agoslo de mil oitocentos c cincoenta e seis, 
trigcsimo quinto da Indepcndeucia c do Imperio. 

Com a HuLrica de Sua Magestadc o Imperador. 

João Mauricio Wanderley. 
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COLLECÇ;\0 DAS LEIS DO HIPERIO DO BRASIL. 

1856. 

TO~IO 17. PAUTE 1.a SECÇÃO 13.• 

DECRETO N.' 867- de 16 de Agosto de 1856. 

Manda que na PTovincia do Rio Grande do Sul hafa hum 
só lugar de Auditor de Guerra do Exercito, que daqui 
em diante será considerado lugar de hiz de Direito , 
como os de Auditores de Guerra e P/[a,·inha da Côrte, 
e contêm outras disposições. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.' Haverá na Província do 1\io Grande do Sul 
hum só lugar de Auditor de Guerra do Exercito, o qual 
daqui em diante será considerado lugar de Juiz de Direito, 
como os de Auditores de Guerra e Marinha da Côrte. O 
Governo poderá nomear em tempo de campanha Auditores 
addidos, mas estes não se considerão JuiZes de Direito. 

Art. 2." Os Bacharcis formados que na dita Província 
servem, ou ti verem servido por hum quatriennio completo 
eomo Auditores de Guerra, ficao habilitados para o lugar 
de que trata a primeira parte do Artig·o antecedente. 

Art. 3.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 
José Thomaz Nabnco de Araujo, do Men Conselho, 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, as­
sim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em dezcseis de Agosto de mil oitocentos cincocnta 
c seis, trigcsimo quinto da Independcncia e do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Thomaz Nabuco de Arauja. 



( 29 ) 

DECHETO N." 868- de 16 de Agosto de1856. 

Manda admittir o alumno Pedro José de Araujo Pamplona 
CJrte Real a exame do segundo anno do Curso pharma­
ceutico , e á nwtricula do terceiro anno , huma vez qtw 
sejão satisfeitas certas formalidades. 

Héi por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Hesoluçilo seguinte da Assembléa Geral tegislativa. 

Art. 1." O Governo mandará admittir a exame do 
segundo anno do Curso pharmaceulico o alumno Pedro José 
de Araujo Pam plona Côrte Real, logo que tenha pago a 
segunda prestação da matricula daquelle anno; e outrosim 
o mandará admittir á matricula do terceiro , se justificar 
que tem frequentado as respectivas aulas na fórma do lle­
gulamento em vigor. 

Art. 2. o Fi cão derogadas as disposições em contrario. 
tuiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho , 

Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em dezeseis de Agosto de mil oitocentos cin­
coenta e seis , trigesimo quinto da Independencia e do Im­
perio. 

Com a llubrica de Sua Ma gesta de o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 

DECl\ETO N.' 8G9- de Hl de Agosto de 1So6. 

Aprova o Decreto de 6 de Junho do corrente anno , pelo 
qual he concedida a D. Francisca de Oliveira Lisboa, 
viuva do Coronel Chefe de Legião da Guarda Nacional 
da Província de São Pedro , Gabriel Gomes Lisboa, a 
Pensão annual de oitocentos mil réis, que por Decreto 
de 20 de Fevereiro de 1837 fora concedido a seu rna-
1'ido. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a Re­
solução seguinte da Assembl~a Geral Legislativa. 

Art. f_." Fica npprovado o Decreto de seis de Jnnho de 
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Inil oitocentos cincocnta e· seis, pelo qual h e concedida á 
D. Francisca de Oliveira Lisboa, viuva do COronel Chefe de 
Legião da Guarda Nacional da l)rovincia de s~ Pedro do 
IUo Grande do Sul, Gabriel Gomes. Lisboa, a Pensão an­
nual de oitocentos mil réis, que por J)ecreto de vinte de Fe­
vereiro de mil oitocentos trinta c sete fora concedida a seu 
marido, o qual em defesa da integridade do Irnperio mor­
reu em combate antes de~ entrar no gozo daquclla graça. 

Art. 2. o A mesma J>ensâo será paga desde a data do 
Decreto que a conferiu; ficando para este fim revogadas quaes_, 
quer disposições em contrario. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do ?deu Conselho, 1\li­
nistro e Secretario d'Estado dos· Negocias do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça · exccuta1·. Palacio do JUo de Ja­
neiro Pm dczl~scis de Agosto de mil oitocentos cincoenta e 
seis, trigesimo quinto da Independenuia c do lmperio. 

Com a llubrica de Sua Magestad(: o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 

lJECl\ETO N.' 870- de 16 de Agosto e 1856. 

Approva a Pensão anmwl concedida a IJ. iliaria dos San­
tos Lucas, v·iuva elo Tenente do Batalhão n:urnero doze 
de lnfimteria do E:xcrcito • Ignacio Marinho da. Silva, 
correspondente ao mwio soldo de seu, marido. 

IJ.ci por bem Saneeionar, e ]tiandar que .se execute a Re­
solução seguinte da Assemhlóa Geral l,cgislativa. 

Art. 1.~ l~'ica approvada a Pensão annual, concedida 
por Decr·cto de tres de Setembro de mil oitocentos cincoenta 
c cinco, a D. lHaria dos Santos Lucas, vi uva do Tenente 
do Batalltüo numero doze de Infanteria do Exercito, Igna­
cio Marinho da Stlva, correspondente ao meio soldo de seu 
marido, sem prejuizo do que por Lei lhe compete. 

Art. 2. o .Esta Pensão scrü paga desde a da ta do De­
creto que a conferio; ficando para este fim revogadas quacs­
quer disposições em contrario. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do l\Ieu Conselho, :Mi­
nistro e Secretario d'Eslac!o dos Nt~gocios do Impcrio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em dezeseis de Agoslo de mil oitocentos .cincoenta e 
seis, trigcsimo quinto da Indepcndencla e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Luiz Ped1>eira do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO l~IPEIUO DO BnASIL. 

1856. 

TOMO 17. PARTE i.' SECÇÃO f4 .. ' 

DECRETO N." 871-dc 21 de Agosto de 1856. 

Autorisa o Governo para mandar rnaC•·iculaT nas Escolas 
maiores do Irnperio os alwnnos que , pm· motivos justifi­
cados, não tiverem comparecido no prazo fixado para as 
matric'ulas no presente anno lectivo ; bem como para man­
dar admittir a actos, naquellas Escolas, no referido an­
no lectivo os alumnos que não puderão fi.tzel-os em tempo 
competente, lambem por motivo justificado. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Asscrnbléa Geral Legislativa. 

Art. 1." Fica o _Governo autorisado para _mandar ma­
tricular nas Esr.olas maiores do Impcrio os alumnos que, por 
motivos justificados, não tiverem comparecido no prazo fixa­
do para as matriculas no presente anno Iectivo, com tanto 
que, tendo frequentado as aulas como ouvintes, não Lenh5o 
faltas que , ainda abonadas , fhção perder o anno. 

Outrosim fica autorisado para mandar admittir a áctos, 
naquellas Escolas, no referido anno lectivo, os alumnos que 
não poderão fazel-os em tempo competente, tambem por ·mo­
tivo justificado. 

Art. 2. o Fi cão revogadas para este effeito só mente as dis-
posições em contrario. · . 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz , do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario .d'Estado dos Negocias·. do Imperio, o te­
nha assim entendido c faça executar. Palacio do llio de Ja­
neiro em vinte c hurh de Agosto de mil oitocentos Cin­
coenta e seis, trigesimo quinto da Independencia e do Im­
perto. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Luiz Pedre·ira do Coutto Ferraz. 
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DECRETO N.' 872- de 21 de Agosto de 1856 . 

.!fi anda continuar em vigor para a proxima seguinte Legis­
latw·a o Decreto de 13 de Setembro de 1852, que mar­
ca o subsidio, e a indemnisação para as despezas da via­
gem de vinda e volta dos Deputados da presente Legis­
latura. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a Re-
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. -

Art. 1 o Continua em vigor para a proxima seguinte Le· 
gislatura o Decreto numero seiscentos setenta e dous de treze 
de Setembro de mil oitocentos cincoenta e dous, que marca 
o subsidio, e a indemnisação para as despezas da viagem de 
vinda e volta dos Deputados da presente Legislatura. 

Art. 2.0 -Ficão revogadas ns disposições em contrario. 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho,. Mi­

nistro e Secretario d'Estado dos Negocias do Impcrio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em vinte e hum de Agosto de mil oitocentos cincocnta 
e seis, trigesimo quinto da Independencia c do Imperio. 

Com a ltubrica de Sua l\lagestade o Imperador 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BHASIL. 

1856. 

Tmw 17. PARTE 1.' SECÇÃO 15.' 

DECRETO N.' 873- de ·23 de Agosto de 1856. 

Autorisa o Govenw pam conceder Carla de Naturalisação 
de Cidadão BrasileiTO a varias individuas. 

Hei por bem. Sanccionai", e Mandar que se execute a 
I\esoluç5o seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. ·1.' O Governo fica autorisado para conceder Car­
ta de Naturalisação de Cidadão Bras.ileim aos suhditos Por­
tugnezes Manoel Caetano da Cunha; João Licio Borralho, 
Domingos Lazaro de Barros, José Maria Cardoso, Ricardo 
José de. Amorim Vianna , Carolus Kornis de .Totvarad, re­
sidentes nesta Côrte; José 1\'laria Pestana, residente na Pro­
víncia da Yarahyba do Norte; Ventura Gonsalves, residente 
na Villa de Benevcnte, Prcvincia do Espírito Santo ; José 
Coutinho de Azevedo Vasconcellos, residente na Capital da 
Proviitcia da Bahia ; e a Domingos Calcagno, residente na 
Cidade de· .Porto Alegre, da' Província do Rio Grande do 
Sul. 

Art. 2.' Ficão demgadas as Leis em contrario. 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do ,Rio de Ja­
neiro em vinte e tres de Agosto de mil oitocentos cincoen­
ta e seis, trigesimo quinto da Independencia e do Imperio, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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tE! N. 0 874- de 23 de Agosto de 1856. 

Crea na Capital do Impen'o hum Conselho Naval. 

Dom Pedro li, por Graça de Deos e Unanime Accla­
mação dos Povo', Imperador Constitucional c Defensor Per­
petuo do Brasil:· Fazemos saber a todos os Nossos subdi­
tos, que a Assembléa Geral Legislativa Decretou, e Nós 
queremos a Lei seguinte : . . 

Artigo 1.° Fica creado na Capital ·do lmperio nm 
Conselho Naval , composto pela fÓrma seguiu te: 

§ 1.0 Do Presidente, que será o Ministro c Secretario 
d' Estado dos Negocias da Marinha, e cinco Membros efl'e­
ctivos, e dous adjuntos. 

§ 2. o Serão Membros effectivostres Officiaes da Armada 
pelo menos, de .patente não inferior á de .Capitão de l'm­
gata, escolhidos d' entre os mais distinctos por suas luzes 
e experierida, e pertencentes ao serviço activo. 

. Serão Membros adjuntos, um Official Superior de Enge­
nheiros e um Primeiro Constructor Naval. 

. Artigo 2. o · Na ausencia ou impedimen.to do' Ministro , 
será o Conselho ·presidido por um de. seus Membro' OffiCial 
da Armada de maior graduação, e no caso de igualdade 
pelo inais antigo. 

Artigo 3.' • O ·conselho reunir-se-ha em "Sessão· ordi· 
nnria as· vezes, .que foreni ·.marcadas: nO Regulamento do 
Governo, e extraordinariamente sempre que o Ministro Ó·con­
vocar. Suas decisões serão tomadas á. pluralidade de votos: 

Os Membros adjuntos assistirão ás s'essões ,. e . poderão 
discutir, mas não terão voto senão quando · lrillar-se de ob­
jeCto concernente á .sua especia !idade profissional: 

·No impedimento de algum dos Membros effectivos do 
Conselho, será chamado para snbstituii'O' interinamente o 
Membro adjuntó ou a pessoa, que o Ministro designar, e 
que estiver nas circumstancins do Artigo 1.' 

Artigo !1 .. ' Incumbe ao Conselho Navàl desempenhar 
todos os trabalhos' que lhe forem commettidos ' e espe­
cialmente dar parecer sobre os objcclos que disserem res­
peito: 

§ 1. 0 A' Legislação e administração da Marinha. 
§ 2.' A' fixação , organisação e disciplina da Força naval. 
§ 3.0 A' direcção e emprego da Força naval, em tem-

po de paz e de guerra. 



§ lí·." A's promoç.ões, antiguidades, reformas e recom­
pensas pecuniarias, assim dos O!liciaes da Armada e Classes 
anne,as, como dos marinheiros c praças de pret dos Cor­
pos de Marinha. · 

§ 5.' Ao engajamento c recrutamento. 
§ 6. o · Ao e'tabelccimento, organisaçiio, e administração 

dos Arscnaes, Pharóes , Capitanias <los portos, .. e quaesquer 
outras estações da Repartição de Marinha. 

§ 7." Ao· abastecimento e fornecimepto dos' armnzens à a 
Marinha, e dos Navios da Armadil. 

§ 8.' A' contabilidade , arrccaduçiio, distribuição c fis­
calisação <lo material, c dos dinheiros despendidos pela lle · 
parliçiio da Marinha. · 

§ 9-. ". A' reserva , administração, conscrvaçúo e córtcs 
de madeii·as destinadas á construcção naval. 

§ 10. A's construcç.ões navaes, trabalhos .marítimos c 
obras civis e militares da Repartição da Marinha. 

Artigo 5. o O Ministro poderá fazer executar, inde­
pendentemente de ouvir o Conselho, qualquer deliberação 
do Governo, que não scjà relativa á promoções, antigui­
dades, reformas e recompensas pecuniarias, sempre que o 
julgue conveniente ao segredo e expedição ·dos negocios. 
Deverá porêm communicar opportnnamente ao mesmo Con­
selho as deliberações, que assim houverem ·sido tomadas.· 

Artigo 6. o Alêm dos pareceres, a que he obrigado, 
poderá o Conselho iniciar em proposta ao Governo toda c 
qualquer medida que julgue ulil ao serviço. 

·Artigo 7. 0 O Ministro poderá .commetter ao Conselho 
ou a algum dos Membros militares a transmissão e exe­
cução das ordens -eoncernentes. ao movimento, economia e 
disciplina do serviço naval militar. 

·Artigo 8.o o, Chefes das Repartições ou Estabeleci­
mentos de Marinha e o Auditor Geral ' poderão . ser. cha­
mados , quando for conveniente, a tomar parte nos trabalhos 
do Conselho , sem que toda.via tenhão voto nas suas reso· 
lllí'ÕeS. 

Poderá lambem o Conselho requisitar informaÇões ou 
esclarecimentos de quaesquer pessoas empregadas no serviço 
da Marinha, ou em outras Repartições Publicas por inter­
medio da Secretaria d' Estado dos Negocios da Marinha, to­
das as vezes que assim julgar nccessario, para o bom des­
empenho de suas obrigações. 

Arligo !J.' De dous em dous annos, c cxlraordi-
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nariamcntc sempre que o julgar conveniente, o Governo 
encarregará a hum ou mais Membros· do .Conselho de -visitar 
os Arsenaes, lntendencias, );;tabclecimentos de Marinha c 
as Divisões Navaes para examinar: Lo sC- lls instrucções e 
ordens pcrmaneütes, dadas aos Empregados Uessas Estações, 
tem sido executadas com intelligencia ~ c pontualidade: 2. u 

se -estas instrucçõcs e ordenS tem produzido effeitos utcis ou 
perniciosos, e se apresenlão irregularidades, _e incohcrcn­
eias, em relação ao syslema geral do serviço: 3." . se os 
ditos Empregados são capazes de preencher suas respectivas 
funcçôes, dc~ignando os que devem ser substituídos, c infor­
mando escrupulosamente sobre tudo que disser respeito iÍ 
cxecnç,ão dos trabalhos, c á boa ordem, economia c discipli­
na de tacs Estabelecimentos. 

O Membro ou Membros encarregados das referidas Com­
miss.ões apresentarão ao Conselho relatorios circumstanciados 
das observações, a que derem lugar as inspccções que fize­
rem , a fim de que se tomem as medidas que parecerem 
conveniCntcs. 

Artigo 10. Os Membros ell~ctivos do Conselho percebe­
rão como g1·alificnção: 

Os que forem militares, duzentos mil réis mcnsacs , 
al6m dos soldos das respectivas patentes. 

Os paizanos qnntro contos de réis annuacs. 
O encarregado do detalhe do serviço naval na conformi­

dade do -Artigo 7. 0
, mais cincocnta mil réis mensaes. 

Aos Adjuntos, arbitrará o Governo uma gratificaçflb, 
tendo altenÇão ao que já vencerem por seus .empregos ou 
patentes. · 

A' excepção d'esle, os Membros do Conselho não pode­
rão accumular qualquer outro emprego -ou vencimento. 

Os que forem encarregados das inspecções, de que trata 
o Arligo antecedente , terão-, alêm dos seus vencimentü"s , 
uma rijuda de custo ·para dcspezas de viagem, regulada con­
forme a distancia do lugar, c. arbitrar-se-ha urna gratifica­
çüo ás pessoas que, como nuxiliares, os acompanharom. 

Artigo 11. Para o seu expediente c registros terá o 
Conselho h uma Secretaria, cnjo pessoal constará de hum 
Secretario, que poderá ser hum dos Membros dfeclivos do 
dito Conselho,- de hum Interprete e dos 1\mprcgatlos qne 
J()rcm indispcnsavcis. 

Eslcs l~mprcgndos não perceberão maiores vencimentos, 
(lo que os marcnd os para os de igual categoria da ·s·ecrc­
taria d" Estado dos Ncgocios da i\Jarinhu. 
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Artigo 12. O Governo fica autorisallo para reformar a 
Secretaria d' Estado dos Negocios da Marinha e o Qnartel 
General como exigir a instituição do Conselho Naval, tendo 
em vista que não haja augmcnto do pessoal existente nas 
sobreditas Hepartições. 

Artigo 13. Ficao revogadas quaesquer disp~sições em 
contrario. 

Mandamos, portanto, a todas as Autoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, que- a 
cumprão, c faç.ão cumprir, c guardar tão inteiramente como 
nclla se contêm. O Secretario d' Estàdo dos Negocios da 
Mal'inha a faça imprimir, publicar e correr. Palacio do Rio 
de Janeiro em vinte Ires de Agosto de mil oitocentos c cin­
coenta· c seis' trigcsimo quinto da lndependcncia c do lm-
pcrio. 

IMPEHADOU Com Hubrica c Guarda. 

Joüo Mauricio Wanderley. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial itlan­
da executar o Decreto da Assemúléa Geral Legislativa, que 
llmwe por úem Sanccionar, C,·eando na Capital do Imperio 
hum Conselho Naval, na fónna acima declarada. 

Para Vossa Magcsladc Imperial Vêr. 

Joaquim Mal'ia de Sousa a fez. 

José Thomaz Nabuco de Araujo. 

Scllada na Chanccllaria do Impc•·io em 27 de Agosto de 
1856. 

Josino do Nascimento Silva. 

Foi publicada -a presente Lei n' esta Secretaria d' Estado 
dos Ncgocios da Marinha em 28 de Agosto de 1856. 

Francisco Xavier Bomtempo. 

Hcgistrada a !1. 4-\. vcrs. do Livro 1.' de Cartas de Lei. 
Secretaria tl'Eslado dos Ncgoeios da Marinlw em 28 de Agosto 
de 1856. 

Joaquim Maria de Sousa. 
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COLLECÇÃO DKS LEIS DO IMPERlO DO lllLISIL. 

1856. 

T0.\10 17. P.\.RTE Í. u SECÇÃ(\ iG." 

DECRETO N.' 875-dc io de Sclcmbro de 1856. 

Concede trinta loterias para o patrimonio do llospicio de 
/'edro Segundo; igual numero para a obra e·patrimonio 
do Recolhimento de Santa Theresa; c cem para a cons­
trucção de lmm Theatro Lyrico nesta Côrte. 

Hei por bem Sanccjonar, c Ma nela r que se execute a Bc­
solução seguinte da Assemhléa Geral Legislativa. 

Arl. Unico._ São concedidas trinta loterias para o palri­
monio do Hospicio de Pedro Segundo; igual numero para a obrn 
c patrimonio do Hccolhimento de Santa Thercsa; c cem pa­
ra a constl·uc<,.·ão de hum Theatro Lyrico nesta Côrte; de~ 
Yendo ser todas- cxtmhidas sem prejuizo de outras concessões 
que- existem a favor de diversos Estabelecimentos; revogadas 
as disposiçQcs em contnll'io. 

Luiz l)edreira do Coutto Ferr'az, do l\Icu Conselho, IUi­
nistro c Secretario d'Estado dOs Negocies do lmpei·io, assim 
o ten-ha entendido e faca excctitar. Palacio do Rio de Janei­
ro em dez de Setembt:o de mil oitocentos cincocnta c seis, 
trigcsimo quinto da lndcpendcnda e do Impcrio. 

Com a Rübriea de SUa Aiagestadc o Imperador. 

Lt!iz Pe.drcira do Coutto Ferraz. 
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DECRETO N.' 876 -de 10 de Setembro de 1856. 

Autorisa o Governo á promover a incorporação de Compa-
. nhias para pesca, salga e sécca de peixe no lito-

ral e •·ios do lmperio. 

Hei por bem Sanccionar, e J\Inndar que se execute a Hc­
soluçâo seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. 1. 0 O Governo fica autorisado a promover .a in­
corporação de Companhias para a pesca, salga e sécca de 
peixe no liloral c. rios do lmpcrio, concedendo ás tres pri­
meiras· quo se estabelecerem regularmente, sendo hum a ao 
norte outra no cenlro c a terceira ao sul, todos ou alguns 
dos seguintes favOres. · 

§ t.c Garantia de juros .até cinco .por cento, e por tem­
po que não exCeda a cinco armos, dos capitaes etfcCtivamen-. 
te empregados na acquisição das embarcações c aprestos 
ncccssarios para a peScaria, e no· estq.belccimento de feito­
rias .. para· o serviço ·da salga,: c sécca , c -abrigo. do pessoal e 
matcrjal das Companhias. _ . . _ 

§ -2.° Concessão de rnarh1has e t.errenos -publicas nas ilhas 
c costas de- .terra firme_ pa.ra ·funçlação (}o.s_ ditas J~ül0r.ias. _ 

§ 3.C) Isenção ·por dez àté. vinte .annos.: -L 0 de direitos de 
importação das materiaS· indispensaveis para o serviçÓ pro­
prio das Comp\lnhias, emqvanto ria o for alterada a Legisla­
ção a favor. das que se destinão para o corlsúmo das l~a­
bricas Nacionaes: 2. C) dos dil·eitos de exportação e dos ''de 
consumo interior do peixe salgado Ou:·secco, .que for p-esca­
do c pt:"eparado pelqs Companhias: 3.? :do recrutam.ento pa;.. 
ra _o Exercito o do serviço da Guarda Nacional a todes os 
indivi~luo~ utilme~üe empregadOs n·o· .serv __ ~çp ·.das Conip_~n~ias: 
!, .. o do. recrutümc~to para .a __ Marinha em ternpÇ) ._ d~. pá~. p.os 
ditos .individuas, c ain~a em_ tempo d~ guerra ao·s patrões 
das embarcações---, aos moços ou ;_lprcndizes· _ mcnç\res · de de­
zoito annos, e aos mestres ou directores· dos' ti'abalhoS das 
feitorias. 

Art. -2. o As Companhias nãO Cmpregárão escravos .a 
bordo de seus. barcos de' pesca, nem nos -de seu· ,trafego:; 
e .. o .. Governo- limitará o . numero de estrangeiros que ellas 
poderão omprqgar. como pescadot~e's ou rnarinl).eiros a bor~o 
de cada hum dos ditos barcos. . .·.· _ :· . _ · 

Art. 3.' O Governo poderá sujeitar as Coriwanhias, eni 
compensa(,~ão· dos referidos favóres, ·aos onus que julgar con­
ducentc:s, p~ra maior· fomento da industria das pescarias, e 
augmento- da :população maritima. . .... 

Outrosim poderá o Governo, nos Regulamentos- que fizer? 
para evitar que se abuse dos mesmos n.wores, impor, alêm 
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da perda destes, penas de prisão ató seis mczcs, c rnullas 
até hum conto de réis. 

Art. 4.° Ficão revogadas as disposições em contrario. 
Luiz Pedreira do Coutto. Ferraz, do l\'Icu Conselho, ~H­

nistro c Secretario. d'Estado dos Ncgocfos. do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça cxc.cutar. llalacio do lHo de Ja- · 
ncil'o .em dez de Sctembl'O de .. mil oitocentos cincoenta c 
seis, trigesimo quinto da lndcpcndcncia c do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. --
DECHETO N.' 877-de 10 de Setembro de 1856. 

Approva não sô ·o .privilegio exclusivo que pelo Decreto 
N.' 1.547 ·de 3 de Fevereiro de 1855 foi concedido a 
Francisco Antonio Pereira Rocha para estabelece·r no 
porto da Capital da Provincia da Bahia huma Cale a 
haler; · n\ás lambem o que pelo Decreto N. o 1.477 de 22 de 
Novembro de 18!Jl< foi igualmente ,concedido ao Doutor 
Felippe Lopes Neto' pam o estabelecimento de hum Esta­
leiro patente no porto da Cid[(de do Recife. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Hesolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. i.' · Fica approvado o privilegio exclusivo conce­
dido por Decreto de 3 de Fevereiro de 1855, sob numero 
1.5la7, a Francisco Antonio Pereira Rocha para estabelecer 
no porto da Capital da Província da Bahia huma Cale a 
haler, debaixo das condições que acompanhão o referidÓ 
Decreto. 

Art. 2.° Fica outrosim approvado o privilegio exclu­
sivo concedido por Decreto n. o 1.!<77 de 22 de Novembro 
de 1854- ao Doutor Felippe Lopes Neto para estabelecer 
no porto da Cidade do Recife hum Estaleiro patente, de­
baixo das condições que acompanhão o mesmo Decreto. 

. Art. 3.o · As materias primas para a construcção das 
obt·as uecessarias para a fundação dos estabelecimentos , 
de que tratão os Artigos antecedentes , serão livres de 
direitos de importação ou consumo dentro dos limites que 
o Governo marcará. 



Art. ~-.u Fidio revogadas as disposições em contrarío. 
Luiz Petlreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Mi­

nistro e Secretario d'Estado dos Negocios do Imperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do Rio. de Ja­
neiro em dez de Setembro de mil oitocentos cincoenta e 
seis, trigesimo quinto da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 

DECRETO N." 878~ de 10 de Setembro de 1856' 

Concede duas loterias de cento e vinte contos de réis cada 
huma á Irmandade do Santissimo Sacramento da Freguezia 
de São Francisco Xavier do Engenho Velho desta Côrte. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se é~ecute a 
Hesolução seguinte da Assembléa Geral Legislali\'a. 

Art. 1. o Fi cão concedidas duas loterias de cento e ''inte 
contos de yCis cada huma a Irrnanda(ie do Sanlisslmo Sacra­
inento da Freguezia de São Francisco Xavle1: do Engenho 
Velho desta Cilrtc , para serem ex!rahidas com as mesmas 
condições com que tetn sido concetiidUi ás oUtras Matrizes. 

Art. 2. o O producto destas loterias será exclusivamente 
applicado á repara~Bo da referida Igreja Matl·iz. 

Art. 3.° Ficão I"CYogadas as disposições em contrario. 
Luiz l'edreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Mi· 

nislro e Secretario d'Estado dos Negocias do lmperio, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do 1\io de Janei­
ro em dez de Setembro de mil oltocentbs cincoenta e seis, 
trigesimo quinto da lndepen-dencia c do Imperio. 

Cnm a Hubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Luiz Pedreira do Coullo Ferraz. 



COLLEC(\0 DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1856. 

TmiO 17. PARTE 1. a SECÇÃO 17.' 

DECRETO N.' 8í9 tle 17 de Setembro de 1856. 

A1<torisa o Governo a mandar pagar ao Doutor João 
Baptista dos A1ljos a quantia de hum conto duzen-

tos e dez 'im'l tTezen.tc;s e sessenta e nove réis. 

Hei por bem Sanccionar, e ftlandnr que se execute a 
seguinte Resoluçuo da Assembléa Gera.! Legislativa. 

Art. Unico. O Governo é autorisado a mandar pa­
gar ao Doutor Jono Baptista dos Anjos a quantia de hum 
conf:o duzentos e dez mil trezentos e sessenta e ·nove réis, 
que pagou ao Facultativo, que o subslitúio no serviço do 
Hospital da Mal'inlw da Província da Bahia, durante a sua 
estada na Europa, de mil oitocentos quarenta c hum a 
mil oitocentos quarenta e quatm; ficando-lhe para este 
fim aberto o competente credito, c revogadas as disp<>­
sições em contrario. 

Jouo Mauricio Wanderley, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario d'Estado dos Negoeios da Marinha, assim o 
lenha entendido e fa;'a executar. Palacio do 1\io de Ja­
neiro em dezesete de Setembro tle mil oitocentos cincoenta 
c seis, trigcsimo quinto da Indepcndcncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

João iJJauricio Wanderley. 
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DECRETO N." 880 -·de 17 de Sctcmbm dc . .t83G.· 

Autorisa· o Governo a conceder ·a JoãO !lnton-io ·v a:; Pur­
tel/a, Contador da Thesouraria da l'roúncia doMara­

nhão, dous annos ele h'ccnça. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
seguinle Hesolnrão da Assembléa Geral legislativa. 

Artigo Unico. Fica o Go\'crno uutóriSado p;ira conce­
der a Jouo Antonio Vaz l'ortella, Contador da Thesouraria 
da Província do Maranhão, doüs annos dC licença com o 
respectivo ordenàtlo por inteiro; revogadas. para esse cffeito 
as Leis e disposições em contrario. 

João Mauricio Wanderley, do Meu Conselho, Senador 
do Imperio, Ministro c Secretario d'Estado dos Negocias da 
Fnzenda, e Presidbntc do Tribunal do Thesouro Nacional, 
assim· o tenha entcntliuo· e faça executar. Palacio do ltio 
de Janeiro em dezasctc de Setembro de mil oitocentos cin­
coenta e cin€o, trigesimo quinto da Indepcndencia c do. 
Im11erio. 

Com a H.ubritla de Sua Magestatlc o Imperador. 

Joüo ;llanricio Wanderley. 
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COLLECÇ.~O DAS LEIS DO IMI'E!UO DO Bl\ASlL. 

1856. 

TOl!O 17. PAirl'E 1. a SECÇ.\0 18.' 

DECRETO N.' 881- de 21 de Setembro de 1856. 

Concede dez loterias a beneficio da Associação de Sáo Vicente 
de Paulo, installada nesta Côrte. 

Hei por hem Sa.nccionar, c ·Mandar que se execute a 1\c­
solução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. Uni co. I<' i cão concedidas dez loterias, que serão cx­
trahidas nesta Côrtc, em beneficio da Associação de S. Vicente 
de Paulo, ins~allada na mosma Côrtc em dezenove de Ju­
lho de mil oitocentos cincocnta e quatro; revogadas as ,(lis­
posições em contrario. 

Lu.iz Jledreira do Couttó Fen·az, do M;cu Conselho, Mi­
nistro c Secretario d'Estado dos Negocias do Impc1·io, assim 
o tenha entendido e faça executar. Palacio do lHo. de Janeiro 
em vinte e quatro de Setembro de mil oitocentos cincocnta c 
seis, trigcsimo quinto da lndepcndencia c do Imperio. 

Com a I\ubrica de Sua Magestadc o Imperador 

Lu;z Peireú·a do Coutto F erra" 

DECRETO N.' 8S2- de 2!~ de Setembro de 1856. 

Appmva a Pensão annual de quatrocentos e oücnta nl'il réü, 
concedida ao Capitão honomrio Ricardo Leão Sabúw. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar qne se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa. Geral Legislativa. 

Art. 1." Fica approvada a Pensão annual de quatro­
centos c oitenta mil réis , concedida ao Capitão honorario 
lticardo Leáo Sabino por Decreto de dczeseis de Outubro 
de mil oitocentos cincoenta e quatro, sem prejuízo d~ soldo 
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qnc já lhe foi concedido por Decreto de doze de Feve­
reiro de mil oitocentos quarenta c tinco .. 

Art. 2. o A mesma J•ensao será pag;;t desde a ·data do 
respectivo Decreto, ficando para este fim revogadas quaes­
quer di~posições em contrario. 

Luiz Pedreira do Coullo Ferraz, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocias do Imperio, as­
sim o tenha entendido e faça executar. Palacio do 1\io de 
.Janeiro em vinte e quatro de Setembro de mil oitocentos 
c.incoenta e seis, trigcsimo quinto da lndependencia e do 
lmperio. · 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Luiz Peclreim do Co11tto Ferraz. 

-·-
DECRETO N. o 883- de 24 de Setembro de 1856. 

Approva. a Pensão annual de da;:;entos e quarenta mn·re'ú, 
concedida ao Gtl<lrda Nacional d<1 segunda Comp<~uhi<l 

do Corpo de Artilheria José Joaquim de Siqueira. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legi,lativa. 

Art. 1.' Fica approvada a Pensão annual de duzen­
tos e quarenta mil réis, concedida por Decreto de onze 
de Junho de mil oitocentos cincoenta e seis, ao Guarda 
Nacional da segunda Companhia do Corpo de Arti\heria , 
José Joaquim de Siqueira, que perdeo a máo direita em 
consequencia de haver dis)Jarado a peça em que trabalha­
va por occasião de se achar em exercício na Cidade_ de 
Nicterohy em o dia vinte c seis de Agosto de mil oitocentos 
cincocnta e cinco. 

Art. 2. o A mesma Pensflo scrú paga desde a data do 
Decreto que a conferi o; licando para este fim revogadas 
quaesquer disposições em contrnrio. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario tl'Estado dos Negocies do lmperio, as­
sim o tenha entendido e faça executar. Palado do 1\io de 
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Janeiro em vinte e quatro de Setembro· de mil.oitocentos 
cincocnta e seis, trigesimo quinto da lndependenda e do 
Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Luiz Pedreira ela Coutto Ferraz. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO DIPER!O DO BRASIL. 

1856. 

TOMO fi. PARTE J.' 

Lei N .• 884 do 1." de Outubro de 1856. 

Fixando a <Jespeza e orçando a receita para o exercício 
· de 1857 -1858. 

D. Pedro li, por Graça de Deos, e Unaníme Acclama­
ção dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor Perpe­
tuo do Brasil, Fazemos saber a todos os Nossos Subditos 
que a Assembléa Geral decretou, c Nós queremos a Lei 
seguinte. 

CAPITULO I 

Despeza Geral. 

A1t. 1. • A Despeza Geral do Imperio para o exercício 
de 1857-1858 hefixada na quantia de .. 35.500.496;J?OOO 

A qual será distribuída pelos seis díve!'sos Ministerios 
na fórma especificada nos Artigos seguintes. 

Art. 2." O Ministro e SeCI'elario d'Estado dos Ne­
gocias do Imperio he autorisado para despender com os 
ohjectos designados nos seguintes paragrapl10s a quantia 
de ............................... 5.750.172;jt482 

A saber: 

1.• Dotação de S. M. o Imperador.. 
2. 0 Dita de S. i'\1. a Imperatriz ..... . 
3." Alimentos da Princeza Imperial a 

Senhora D. Isabel. ......... .. 
4.' Ditos da Princeza a Senhora D. Leo-

poldina .................... . 
5.' Dotação da l'rinccza a Senhora D. 

Januaria , e aluguel de casas . . 
G." Dita de S. M. a Imperatt·iz do 

800. 000 ::!> 000 
96 000 ;jt 000 

12.000 ;JtOOO 

6 . 000 ;jt 000 

102 OOO;t!>OOO 



( 1,8 ) 

1lt'asil, Vi uva, a Duqueza de 
Bragança ... -............... . 

7." Alimentos do Prindpc o Senhor 
D. Luiz .................. .. 

8." Ditos da Pl'iuceza a Senhora D. 
Isabel .................... . 

9." Ditos do Príncipe o Senhor D. Fe· 
Jippe .................... . 

1 O. Ordenados dos Mestres da Familia 
Imperial. .................. . 

1 I . Secretaria d' Estado ..........•.. 
12. Gabinete Imperial. .........•..• 
13. Conselho tl'Estado ............. . 
f!;, Presidencias de Províncias ...•... 
15. Camara dos Senadores e Secretaria. 
16. Dita dos Deputados idem .•...... 
17, Ajudas de custo de vinda c volta 

dos Deputados, .........• , .. 
18. Faculdades de Direito .......... . 
19. Faculdades de Medicina. . . ....• 
20. Academia das Bellas-Artes ......• 
21. Museo .•........•.............. 
22. Hygiene Publica, ......•....... 
23. Empregados de visitas de saude dos 

portos ....•. , .........••.... 
24. Lazaretos .................... . 
25. Instituto vaccinico ........ ; , •.•. 
26. Commissão de Engenheiros ..... . 
27. Canaes, pontes, estradas e outras 

obras publicas geraes, e auxilias 
!Ís obras provinciaes ..•...... 

28. Correio. Geral e Paquetes a vapor. 
29. Repartição geral das terras publicas, 

medição destas, e colonisação .. 
30. Catechese e civilisação dos Indios: 
3!. Colonias Militares. . .....•...... 
32. 1\stahelecimento de educandas no 

})ará. . . ... ; ............... . 
33. Archivo publico, .......••.•...• 
3!;, Eventuaes ...• , ....• , .... , ..... 

50 OOO;t\>000 

6 000~000 

6 000~000 

G.OOO;t\>000 

5.400;t!>OOO 
41.600;jj>OOO 
1. 900;ti>OOO 

48.0!)0;j\l000 
2:31 o 000 ;ti> 000 
2!;5 600 Oi\) 000 
328. 540 ;ti> 000 

52.600;t!>OOO 
157 .360;jj>OOO 
188.138;ti>OOO 
26.04~$000 
9.000 ;!llOOO 

23.500;jj>000 

20.000;!\lOOO 
120.000;tl>OOO 
U. 780;jj>OOO 

6 552;tj>000 

400 . 000 ;jj> 000 
1. 390 000 ;ti> 000 

962' 886 ;;!> 482 
~O.OOO;jj>OOO 
60.000;jj>OOO 

2 OOO;rt>OOO 
6.820;jj>OOO 

30 o 000 ;jt 000 
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36. 
37. 
:~8. 
39. 

~o. 
41. 

4'1. 
45. 
1;.6. 

1 49 l 

?-.'0 :t!UNICIPIO DA :CÔ!n'E 

ln.s!rucção pr-ímnria c s.cenndnrin. 
Aula tio Commercio .......... . 

. InstHnto dos Meninos cegos . ... . 
Bibliotheca Pub];ca ... , ........ . 
Jardim Botanico da Lagoa de llo-

Urigo de Freitas ......... .. . 
Dito do Passeio publico ........ . 
Instituto Historico e Geographi·co Jo 

Brasil . .. ·-~ ................. . 
lmp!õrial Ac;Útemia de Medicina .. 
Sociedade Auxi1iadora da fndustria 

Naciomll . ................. . 
Hospital dos Lazaros .......... . 
Obras publicas ................ . 
Elercici-os findos . .... ~ -..... ~ .. . 

87 .12:) ;:l>OOO 
9. 900;w000 

15 . DOO ;tP OIJO 
12. 638;tl>OOO 

j 3 8110 ;tP 000 
3. 91;9;\POOO 

~ OOO;j\>000 
2.000 ;j"I>OOO 

4.üOO;ri>OOO 
2 OOO~tOOO 

100.000 ;;'p00() 
;f!> 

.Art. 3." O Minisiro c Sccret;~ri.o d'Estado rlos Nego­
<;ios da Justiça hc autorisado para despender com os ob·· 
.iectos desjgnados nos seguintes paragmphos a quantia 
de................................ 3 095. 502;[1)21.2 

A saber: 
i.' Secretaria d'Estado ............ . 
2.' Tribunal Supremo de .Justiça ... . 
3." Relações ..................... . 
4c' Justiças d~ primeira lnstancia ... . 
5. 0 Polici_a e segurança Publica . .... . 
6.' Pessoal da Policia ............ . 
7.' G-uar.da Nacional. ............. . 
8.' Telegraphos .................. . 
9.' Bispos, Cathedraes, llelação Metro-

politana , Parochos, Yiguri_os ge-
ri,les c Provisores . ..... . 

10. Seminarios episcopaes c seus edifi· 
cios... . . . . . . ............. . 

i 1. Capella Imperial c Cathedral do 
!lio de Janeiro ............. . 

12. Tribunaes do Commcrcio ....... . 
13. Hepresgão do trafico rio Africanos. 
14. Sustento de presos ............ . 
Hi. Evcntuaes. . . . . . . . . . . . . . ..... . 

il6 . ()00 à> 000 
103.400 ~000 
271!- .!186 ;[!) 672 
767.820 ;t!>OOO 
12!; .. 000 ;tl> 000 
131.450 ;tt>OOO 
Hi5. G2 J;rl> 500 
32. 000 ;(]> OOtl· 

76.700$000 

64.710;)1>000 
3li· 300;\1>000 
25.000;jj>OOO 
5.000~000 

lO. OOO;ji>OOO 
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NO l\IUNlClPlO DA CO!\TE. 

16. Culto publico ... • ............. . 
17. Corpo i\lunicipal Permanente .... . 
18. Casa de Correcção e reparos de 

Cadêas .................... . 
19. Conducçao e sustento de presos .. 
20. llluminação publica ............ . 
21. Exercícios findos .............. . 

4. 771 ;j\>640 
297 796;)!>500 

64.000;)!>000 
20.000;ii>OOO 

300 . 000 ;)!> 000 
;!j> 

Art. 4-.' O Ministro c Secretario 'ii•Estado dos Nego­
cios Estrangeiros he autorisado para· despender com os 
objectos designados Eos seguintes parugraphos a· quan­
tia de.................... . . . . . .. M0.736;tl>753 

A saber: 
I." Secretaria d'Estado ............ . 
2." Legações e Consulados, ao cambio 

de 27 ..................... . 
3." Empregados em disponibilidade, 

idem ...................... . 
lt-." Extraordinaria no exterior , idem. 
5." Dita no interior, em moeda do 

paiz ...................... . 
6." l~xercicios findos .......... . 

lj7. 31.5 ;)!> 088 

41,5 .591 ;ti> 666 

7. 799 :)$ 999 
110.000;tl>OOO 

30.000;t!>OOO 
;jj> 

Art. .5." O Ministro e Secretario d'Estado dos Nego­
cios da i'ilarinha hc autorisado para despender com os 
objectos designados nos seguintes paragraphos a quan­
tia de . .. . .. .. . . . .. .. .. . .. 11. 595 .1163 ;Jil273 

A saber: 
i." Secretaria d'Estado .. .......... . 
2." Quartel General da Marinha .... . 
3." Conselho Supremo MilituL ..... . 
4." Auditoria e Executo ria . ........ . 
5 " Corpo da Armnda e classes an-

nexa., ...... .......... · ·. · · · 
6." Batalhão Navul. .. ' ........... . 
7." Corpo de Imperiaes Marinheiros .. 
8." Companhia de Invalidas ........ . 

33. 000 ;til 000 
/f.848 ;tl>825 
3.600;t\>OOO 
3.090~000 

346.459~200 
27 .780;tl>950 
83.375;ti>OOO 

6. 8.51 ;tl>500 
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9." Contadoria .............. . 
10. Intendencias e accessorios ...... . 
11. Arsenacs ..................... . 
12. Capitanias dos portos .......... . 
13. Força Naval c navios de transporte. 
14. Navios desarmados ............ . 
!5. Hospitacs .................... . 
16. Pharóes ..................... . 
i 7. Academia de Marinha .......... . 
18. Escolas ...................... . 
19. Bibliotbeca de Marinha ......... . 
20. Beformados .................. . 
21. Material ..... , ............... . 
22. Obras ...................... .. 
23. Despezas extraordinarias c even-

tuaes .............. - ... · . - . 
24. Exercicios findos .............. . 

29.800;tll000 
~4 51 h ;jj>OOO 

718.504;jjl020 
94.120;tll115 

943.831 ;!jl150 
28.598;;1>000 
32.688;tll000 
28 772;jjll~OO 
24. 987;tll000 

1. 304;tll000 
1.32l~;jjl818 

62 .1.77 :\ll295 
1.537 31:3:\l>OOO 

:HO.OOO;tt>OOO 

228 . 224 ;tjl 000 
~ 

Art. 6." O Ministro e Secretario d'llslado dos Nego­
cios d-1 Guerra hc autorisado para despender com os 
objectos designados nos seguintes paragrnphos u quan-
tia de ............................ 9.537.33lt;!j>720 

A saber: 
1." Secretaria d'Estado e Heparlições 

anncxas .............. · ..... . 
2." Contadoria Gm·al. ............. . 
3." Conselho Supremo Militar ...... . 
I.. o P?gadoriu das Tropas_ ....... · .. . 
5. 0 Escola Militar, Observatorio astro-

nomíco, 1~scola de applicaçüo, 
Curso scientifico , c Escola dos 
corpos ..................... . 

6. o Arsenaes de Guerra, armazens de 
artigos bcllieos, e Conselhos ad-
minislrnctivos. . ............ . 

7. o Hospitaes .. .................. . 
8." Commandos de armas c inspecçoo 

dos corpos ................. . 
9." Officiaes do Exercito e 1\elormados. 

lO. Força de Linha ............... . 
11. Corpo rlc Saude .............. . 

91.368 ~ 800 
86 . MO ;!j> 000 
:39.735 ;!jl600 
H. 9l&O;t!>OOO 

131.603 ;!j> 100 

1.581.440~<100 
190.161 ;!j>OOO 

68.179:\ll700 
87ft. 552 :\ll340 

[j . 638. j 93 ~50() 
J83.110;t!>OOO 
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:12·. l\epnrlição Ecelesiaslica ... 
13. Gratifica,ões, forragens, elapcs, 

ajudas do custo c graiifkac,:ôcs 
diversas.. . . . ............. . 

H. lnvalidos .................... . 
1.5. Pcúe~f.rc~t. ................... . 
~6-. Heerutmnenlo e eugaj-amcn(t.\ .. . 
17. Fabricas ................ , .... . 
18. Pri'sirlio rla Ilha de Fernando ... . 
í.:). Obras }1Ji!ltures .... _ .......... . 
2ü. Di vcr .... as despezas e cventuacs .. . 
21. Exereicios findos .............. . 

52.771 ;tll20fi 

~4·2. 510 ''!> 600 
6:! 237;tll930 

220. J,g,, ;jjl550 
:300. 000 ;jjl OO(j 
J 3~ .. (H 1 ;Jil200 
3!) 776 ;tll800 

420 000 ;ü> 000 
218.808;jjl000 

;r)> 
('1 -------

.Ar L 7." O Thlinistro ~~ Secretario d~Estado dos Ne­
go dos dn Fazenda he nuiorisndo para despender com o& 
objectos dcsigon~los u.os seguintes p;n·agraphos a qnnnlia 
de.............. .. . .. .. .. .... 11 881.286;t!>560 

:\ saber: 

1. 0 Juros e amort.isa(_)JO úa divída ex­
terna fundada, calculados ao cam-
bio de vinte e sete ..... . 

'2. 0 .furos da divida inLcma fundada .. 
3. 0 Dilos da dH.a inscripta antes tfa 

emissão das resjJecliv1ls apolices, 
e pagGmcnto em dinheiro das 
quantias do mesma divida me­
lJOres de I;.OO~m, na 'fórma do 
Art. 95 da tei uc 2!; de Outu-
bro de 1832 ...... , ... . 

. ·L o Caixa Jc AmorLisa~,;.ão 1 ülial da Ba­
hia , c Empregado~ no rc:5gatc c 
:;ubslilu.!\âO do papel moeda ... 

;)." .Pensionh;ta~ do l~st.udo. . . . ~ 
rti.O) Aposentados ................. . 
7. n Empregados de HcparLirõcs exlin-

~;Ln~. • ................. . 
8." T!Je:;onrt> Nadom.d ............. . 
9." .T!Jesourarías ............ _ ... . 

lO. 
\1.. 

Jnízo dos .Feitos Ua Fazendo. 
.\ lfandcga~ ..... . 

:3.787 .l20 ;tj>OOO 
3.!•61.796;jjl000 

\W. 000 ;tj> 00(1 

38 !l80 1b 000 
522. 620 ;Jil435 
3M.325;t!l459 

a!l ~· t:is ;rt> 666 
33!, . 800 ;jil 000 
522. J50;Jil000 

6!1. 000 .!ir 000 
J .248 670;jjl000 
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13. 
1!;. 
15. 
16. 
17. 
18 
19. 

20. 
21. 

22. 
23. 
2fl. 

25. 

~6. 

27. 
28. 
29. 
30. 
cH. 
32. 

''" '-'~· 
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Consulados ......... . 
1\cceberlorias ................. . 
i\lesas de l\endas c Collectorias .. 
Casa da Moeda ............... . 
Offícina e armazcm do papel sellado. 
Typographia Nacional . ......... . 
Ollicina de Apolices .......... . 
Administração de l'roprios nacio-

naes ...................... . 
])ila de terrenos diamantinos ... . 
Ajudas de custo a Empregados de 

Fazenda . . . . . ............. . 
Cnradoria de Africanos livres .... . 
Medição de terrenos de marinhas 
Premios de letras , descontos de 

assignad·os das Alfandcgas ~ com­
missões, corretagens e seguros 

Juros dos emprestimos do cofre de 
Orphãos ................... . 

l\eposições c restituições de direitos 
c outrvs . .................. . 

Córtc c conducção de páo brasil 
Obras ....................... . 
Gratifica(·.ões ................. . 
l~venluaes .. .................. . 
Exercidos findos . ............. . 
Pagamento dos bens de defuutos c 

ausentes . .................. . 
llito de dcpositos de qualquer ori-

gcin ...................... . 

CAPITULO 11. 

Receila Geral. 

198' 0:!8 ;jjl 000 
100.770 ;jjl 000 
294. 800 ;Jt 000 
122.600;jjl000 
59. 480 ;jjl ooo 
80 OOO;t!>OOO 
3 360;jjl000 

21.665;jjl000 
. 11.078;jjl000 

12 OOO;jjlOOO 
1. 900;jjl000 
3.000;ti>OOO 

180.000 ;j\;000 

SO.OOO;ti>OOO 

50 . 000 ;jjl 000 
40 . 000 ;Jt 000 

200 ()00 ;ti> 000 
10.000;jjl000 
20 OOO;tllOOO 

;ti> 

;ti> 

Art. 8." A !tecei la Geral do Imperio he orçada na 
quantia de. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35.500.500 ;til 000 

Art.. 9." Esta receita ser à ellectuatla com o producto 
da re11da geral arrecadada dentro do cxercicio da presente 
.Lei, soh os titu\os abaixo designados: 

1.() Direitos de importação pnra consumo. 
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2." Ditos de baldeação e reexportação. 
3." Ditos idem para a Costa d'Africa. 
li-." Expediente dos generos estrangeiros navegados por 

cabotagem, livres de direitos de consumo. 
5." Dito dos ditos do paiz. 
6." Dito dos ditos livres. 
7 " Armazenagem. 
8." Premias de assignados. 
9." Ancoragem. 

10. llireitos de 15 "/o das embarcações estrangeiras que 
passâo a nacionaes. 

11. IJitos de 5 °/0 na compra c venda das embarcações. 
12. Ditos do 7 °/o de exportação. 
13. Ditos de 2 °/, idem. 
1!<. Ditos de 1 °/o idem de ouro em barra. 
15. Ditos de 1/2 "lo dos diamantes. 
16. Expediente das Capatazias. 
17. Renda do Correio Geral. 
18. J)i(a da Casa da Moeda. 
19. Dita da senhoriagem da prata. 
20. Dita da Typographia Nacional. 
21. Dita de Casa da Correcção. 
22. Dita da Frabrica da Polvora. 
23. Díta da de ferro de Ypanema. 
2!1. Dita dos Arsenaes. 
25. Dita dos Proprios nacionaes. 
26. Dita de terrenos diamantinos 
27. Foros de terrenos e de marinhas, excepto das do Mu­

nicípio <ia Côrte. 
28. Laudemios, não cornprehendendo os prl)venientes da~ 

vendas de terrenos <ia Marinha da Côrte. 
29. Sisa dos bens de raiz. 
30. Decima urbana de hum a legua alêm da demarcação. 
31. Dita addicional Jas Corporações de mão morta. 
32. Direitos novos e velhos, c de Chancellaria. 
33. Ditos das patentes dos Officiaes da Guarda Nacional. 
34. Dizima da Chancelaria. · 
35. Joias das Ordens honorificas. 
36. Matriculas das Faculdades de Direito e de medicina. 
37. Multas por inTracção de Regulamentos. 
38. Se !lo do papel fixo e proporcional. 
39. Premios de depositas publicas. 
!,O. Imposto de Despachantes e Corretores. 



41. 
lt2. 
1.3. 

4 •. ,-
4:-J. 

46. 
'•7. 
1.8. 
li9. 
50. 
51. 

Emolumentos. 
Imposto sobre lojas, casas de descontos, & c. 
Dito sobre casas de moveis, roupa, & c., fabricndos 

em paiz estrangeiro. 
Dito sobre barcos do interior. 
Dito de 8 '/, das loterias. 
Dito de 8 '/, dos premios das mesmas. 
Dito sobre mineração. 
Dito sobre datas mineraes. 
Taxa dos escravos. 
Venda de páo brasil. 
Cobrança da divida activa. 

Peculim·es do l'Junicipio. 
52. Dizimas. 
53. Oecima urbana. 
54·. Terças partes de onlcios. 
55. Emolumentos de Policia. 
56. Imposto sobre casas de leilão e modas. 
57. Dito de patente no consumo d'aguardente. 
58. Dito de gado de consumo. 
59. Meia sisa dos escravos. 
60. Sello de heranças e legados. 
61 . l\endimento .do evento. 

Extraordinan'a. 

62. Contribuição para o Monte pio. 
63. Indemnisaçõcs. 
64. .Juros de capitaes nacionaes 
65. Venda de generos c propl'ios nacionaes. 
66. l\eceita eventual. 

Depositas. 

1.' l!ens de defuntos e ausentes. 
2.• Premias de loterias. 
3.' Salarios de Africanos livres. 
4.' Depositas de diversas origens. 

Art. 10. O Governo fica autorisado para emittir Bi­
lhetes do Thesouro até a somma de oito mil contos como 
anticipação de receita no exercicio desta Lei. 
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CAPITULO-JIT. 

J)ispo.<içôi!S Geraes. 

Art. 11. Os impostos constantes dos§§ 12, 42, /,3 
e '•9 olo Art. 9.' seráo cobrados do modo seguinte: 

§ 1. o Os direitos de exporlaç5o serão cobrados na razfto 
de 7 '/, desde o primeiro de .Janeiro de 1857 ate o fim do 
anno financeiro de 1858-1859. 

§ 2.' A taxa dos escravos fica elevada ao tlobro do que 
actualmente se cobra. 

§ 3.' Além dos impostos, de que trata o Art. 1." § I." 
do Hegulamento de 15 de Junho de 18M>, cobrur-sc-ha 
nas Cidades do Hio Janeiro, Bahia, Pernambuco e Mara­
nhão huma taxa que será fixada na tabella, que o Govcrn.o 
fica autorisado a organisar, tomando por b~sc a imporlancüJ 
de cada classe de industria e profissão das comprehendidas 
no mencionado Regulamento, excluindo aquellas industr_ias 
ou profissões que pela pequenez de seus crcditos não dev.5o 
ser sobrecarregadas com esta taxa. 

Esta tabclla será sujeita á approvaçáo do Poder tegisla, 
tivo no principio da proxima Sessão, quando_ for ·apreSen­
tada a Proposta do oq;-amento , mas será posta em execução 
se o Poder I~egislativo não a tiver reformado até o fim do mez 
de Maio. 

Art. 12. Fica triplicado o imposto sobre segés c mais 
vehiculos de conducção, de que trata o Art. Mi da Lei n.' 
G28 de 17 de Setembro de 1851. 

Este imposto sercí arrecadado pelo Thesouro do 1.' de 
Janeiro de 1857 em diante, c seu producto entregue á Ca­
mara l\'lnnicipal, que o deverá empregar ex:clusiv.am,ente em 
estender o calçamento v o r meio de para llelipipedos , e em 
conservat· as calçadas feitas por aquelle systema. 

Art. 13. Ficão elevados o ordenado do Secretario ola 
1\elação da Côrtc a 2. 400 ;til , c os das outras 1\elações a 
1. 600 ;ti>. A gratificação do Proc_urador da Coroa, Soberania, 
e Fazenda Nacional será de 1. 600 ;j\l. 

Art. H. A disposição do § 9." do Art. 3.' da Lei .n." 
779 de 6 de Setembro de 185/i. compre)lende ta.mbcm as 
Dignidades da Cathedral do Pará, Pernambuco, Bahia, e Ma­
rianna , e o Governo mandará pagar-lhes desde já a (!Hfcrença 
das resp.ecüvus congruas, qne tem deixado {]e perceber,. a 
contar da data tia execução da referida Lei. 
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Art. 15. Ficão em vigor as disposições da Lei de 2,1. 
de· Novembro de 1830 a respeito da avaliação semestral das 
rações de forragem. 

Art. 16. He extensivo á Bibliotheca de Marinha o pri­
vilegio conferido á Bibliotheca Nacional, e as das Capitaes 
das Províncias pelo Decretou." 4.33 de 3 de Julho de 184<7. 

Art. 17. O Governo fica autorisado para: 
1." Nomear h uma Commissão de Engenheiros e Naturalistas 

que explorem o interior de algilmas Províncias, devendo 
fazer collecções de productos naturaes para o Museo Nacio­
nal, e para os das Províncias. 

2." Contractar, sobre as bases que furem mais vantajosas, 
a empresa do serviço da limpeza e esgoto da Cidade do Rio 
de Janeiro, podendo conceder á respectiv.a Companhia pri­
vilegio exclusivo, e adoptar ou a base decretada no § 3.? 
do Art 11 da Lei n.' 719 de 28 de Setembro de 1853, 
ou qualquer outra que seja mais conveniente, com tanto que 
as despezas· resultantes do contnacto recaião. sómente nos 
proprietarios que se aproveitarem de. tal' serv.iço•. 

Art. 18. Fica concedida á Capella de Nossa Senhora 
da Conceição da Lagoa de Rodrigo de Freitas o usufructo 
perpetuo do terreno em que está edificada a dita Capella, e 
autorísado o Governo para aceitar a. desistencia que faz á 
beneficio da mesma Capella o arrendatario do terreno , dis, 
pensando-o do pagamento da taxa a que se obrigara para 
com o Thesouro Nac.ionaJ.. 

Art. 19. Fi cão em vigor todas as disposições da Lei 
do Orçamento antecedente , que não versarem particular, 
mente sobre a fixação da receita e despeza, e não tiverem 
sido expressamente revogadas. 

Art. 20. l'icão revogadas as Leis e disposições em con­
trario. 

:Mandamos, por tanto, a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento da referi~a Lei pertencer, que a cumprão, e 
fação cumprir, e guardar tão inteiramente, como nella se 
contêm. O Secretario d'Estado dos Negocias da Fazenda a 
faça imprimir, publicar e correr. Dada no Palacio do Rio 
de Janeiro em o primeiro de Outubro de mil oitocentos 
cincoenta e seis, trigesimo quinto da lndependencia e do 
lmperio. 

IMPERADOR Com Rubrica e Guarda. 

João Mauricio Wanderley 



( 58 ) 

Carta de Lei, pela qual .Vossa irlagestade Imperial 
Manda executar o Decreto da Assembléa Geral Legislativa , 
que llouve por bem Sanccionar, orçando a Receita, e fi­
.xando a Despeza para o exercício de 1857-1858, e dan­
do outras providencias, como nella se ·declara. 

Para Vossa Magestade Imperial Ver. 

José Malaquias· Baptista Franco a fez. 

José Thomaz Nabuco de Araujo. 

Sellada na Chancellaria do Imperio em 6 de Outubro 
de 1856. 

Josino do Nascimento Silva. 

A presente Lei foi publicada na Secretaria d' Estado dos 
Negocias da Fazenda em 8 de Outubro de 1856. 

José Severiano da ·Rocha 

Regi5trada a tl. 41 v. do Livro das Cartas de Leis e 
Decretos do Poder Legislativo em 8 de Outubro ele 1856. 

José Pedro Werneck R-ibeiro de Agudar. 
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COLLECÇ.~O DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1856. 

TQ)!O 17. PAI\ TE L' SECÇ.:iO 20.' 

DECRETO N.' 885-de J de Outubro de 1856. 

Autorisa o Governo para despender até seis mil contos de 
réis em tres amws com a importação de colonos e seu es­
tabelecirnento, e com auxilias á emigração; para mandar 
continuar as obras do cáes d'Alfandega desta Côrte; e 
para fazer construir no porto do Rio de Janeiro hum 
D,:que destinado aos Navios de guerra. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resoluçüo seguinte ela Assembléa Geral Legislativa. 

Ar L L' O Governo h e autorisaelo : 
l.' Para despender até seis mil contos ele réis em tres 

annos com a importaçúo de colonos e seu estabelecimento, 
e com auxilias á emigração. 

2.' Para continuar as obras do cáes d'Alfanelega, prolon­
gamlo-o até os Arscnaes de Marinha c Guerra, e fazendo 
construir as docas constantes das plantas do Engenheiro 
Neate. 

3.' Para fazer constrnir no Porto do Rio de Janeiro hum 
Dique destinado aos Navios de guerra. 

Art. 2.' Para occorrer a estas elespezas, na falta de 
sobras de receita, fica o Governo autorisado a cffectuar 
dentro ou fóra do Imperio as operações de credito que 
forem necessarias. 

Art. 3. o Rcvogfio-se para este fim as Jisposições em 
contrario. 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu r.onselho, 
Ministro ·e Sccretnrio d'Estado dos Negocios do Imperio, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palacio do Hio 
de Janeiro em quatro de Outubro de mil oitoccnto' cin­
coenta c seis., trigesimo quinto da Independencia c do 
lrnperio. 

Com u !\uh rica de Sua Magestade o Imperador. 

Lu·i z Pedreú·a do ( mlfto Ferra;;, 
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